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O desvio ocupacional ou desvio no local de trabalho (DLT), designadamente o furto do 
empregado (FE) no interior da organização, tem vindo a receber uma atenção crescente por 
parte de investigadores sociais destacando-se entre eles Burke, Tomlinson e Cooper (2011), 
Greenberg (1987, 2002) e Robinson e Bennett (1995).  
A relevância deste assunto prende-se com os sérios prejuízos causados às organizações. 
Os prejuízos dependem do desvio em questão, mas incluem perda de eficiência organizacional 
e perdas económicas e financeiras que podem ser avultadas.  
O DLT constitui um problema generalizado. A diversa literatura refere como DLT o 
comportamento na organização que afeta o desempenho laboral do indivíduo ou prejudica a 
eficácia organizacional (Lau, Au & Ho, 2003). 
Este conceito é usado frequentemente como equivalente ao comportamento desviante 
ou comportamento antissocial organizacional (Lau et al., 2003). O DLT inclui tanto o desvio 
de propriedade, nomeadamente a apropriação ou danificação de propriedade pertencente à 
empresa, como o desvio de produção, isto é, violar as normas organizacionais relacionadas 
com a quantidade e/ou qualidade do trabalho a realizar.  
Engloba ainda comportamentos que provocam prejuízos, ou se destinam a trazer 
prejuízos para a organização e demais interessados como os trabalhadores, os acionistas e os 
fornecedores (Lau et al., 2003). Estes comportamentos para serem considerados DLT devem 
ocorrer no local de trabalho e no decorrer da atividade laboral (Friedrichs, 2002). 
Um tipo de DLT frequente é o furto do empregado, que tem um forte impacto 
financeiro nas empresas. Outro tipo de DLT e de furto é aumentar as despesas a apresentar à 
empresa, sejam elas de estadia e refeições ou outras. A inflação de despesas é uma burla se a 
considerarmos à luz do Art.º 217 e ss do Código Penal português. 
As abordagens tradicionais na investigação sobre o FE focam o contexto e as 
oportunidades de o furto ocorrer, as diferenças individuais (e.g., características demográficas, 
certos traços de personalidade, pressões financeiras) que levam o indivíduo a furtar, e 
concebem o FE como uma manifestação de uma desordem de personalidade. Não têm em 
conta as dinâmicas sociais subjacentes ao comportamento do FE. 
Greenberg (1997) avançou a investigação na área ao propor uma abordagem que 
considera os padrões de influência social informal do grupo de trabalho e dos dirigentes, e a 
perceção de justiça organizacional (Tomlinson & Greenberg, 2005). Seguindo os passos de 
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Greenberg, este trabalho estudou um tipo de furto, a inflação de despesas, em associação com 
a perceção de injustiça organizacional.  
O principal objetivo desta dissertação foi examinar a associação entre a perceção de 
justiça organizacional nas suas três formas (processual, distributiva e interacional) e as 
atitudes em relação à inflação de despesas. 
Embora o FE tenha recebido a atenção de investigadores, particularmente anglo-
saxónicos, a burla por inflação de despesas tem recebido comparativamente menos atenção. 
Em Portugal são raros os estudos empíricos publicados sobre o DLT de um modo geral e, que 
seja do nosso conhecimento, não existem até à data estudos que testem empiricamente a 
inflação de despesas e as componentes da justiça organizacional.  
Este estudo pretende preencher esta lacuna e deste modo dar um contributo para a 
compreensão da problemática do DLT, em particular do comportamento de inflação de 
despesas e a sua relação com a perceção de justiça organizacional. 
A apresentação desta investigação é feita em dois capítulos que se interligam. No 
primeiro capítulo fazemos uma revisão da literatura sobre o DLT incidindo em particular no 
FE, focalizando os pontos mais relevantes para este estudo. O capítulo seguinte é dedicado ao 
estudo empírico. Começamos por enunciar a problemática subjacente ao estudo e formulamos 
as questões de investigação.  
A seguir justificamos a metodologia utilizada e apresentamos os resultados obtidos. Dá-
se, então, a discussão dos resultados à luz da literatura sobre o tema.  
Por fim, apresentamos as limitações do estudo e as suas implicações práticas, e 
indicamos algumas pistas para futura investigação. Numa sucinta conclusão damos conta dos 
aspetos mais pertinentes do estudo. 
 
Especificações e terminologia  
Para melhor entendimento do objeto de estudo, esclarece-se que nesta dissertação um 
“trabalhador” é entendido como sendo qualquer pessoa que recebe uma remuneração regular e 
periódica de uma organização pelo trabalho realizado (Wells, 2009).  
A aplicação desta definição é lata, pois abrange todos os empregados 
independentemente da sua função. Assim, estão incluídos neste termo os dirigentes, os 
executivos, os vários níveis de gestores e outros trabalhadores (e.g., operários fabris, 
comerciais, empregadas de limpeza) (Friedrichs, 2010).  
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Esclarece-se ainda que os termos “empregado” e “trabalhador” são usados como sendo 
sinónimos. 
Entende-se por despesas os encargos suportados pela empresa referentes a gastos com 
refeição, transporte, estadias, a ser ressarcidos mediante a apresentação de documento 
comprovativo. Inflação de despesas consiste na apresentação de despesas à empresa 
superiores às despendidas. 
  
PERCEÇAO DE INJUSTIÇA E ATITUDES EM RELAÇÃO À INFLAÇÃO DE DESPESAS 
Pag. 4 
CAPÍTULO 1 
O FURTO COMO DESVIO NO LOCAL DE TRABALHO 
1. O desvio no local de trabalho  
O desvio no local de trabalho (DLT) pode ser definido como “um comportamento 
voluntário executado por um membro da organização que viola as normas da mesma, e, por 
isso, ameaça o bem-estar da organização e/ou dos seus elementos” (Robinson & Bennett, 
1995, p. 556). A violação das normas em questão não inclui normas menores, (e.g., usar um 
fato impróprio), mas apenas as normas que afetam diretamente a organização e os seus 
membros, designadamente utilizar os seus recursos sem autorização, levar a cabo ações de 
sabotagem ou trabalhar a um ritmo inferior ao normalizado (Robinson & Bennett, 1995).   
O DLT abrange um grupo heterogéneo de ofensas, que têm em comum ameaçarem os 
interesses organizacionais. Algumas das ofensas podem ser consideradas crime (e.g., furtos, 
fraudes, sabotagem), outras constituem simplesmente uma transgressão das normas 
organizacionais (e.g., conversar em vez de trabalhar). Várias tipologias de DLT têm sido 
propostas dependendo do foco em análise e da perspetiva dos investigadores. Os DLT têm 
sido classificados como interpessoais e organizacionais conforme são ou não dirigidos às 
pessoas ou à organização e de acordo com o seu grau de gravidade (ver e.g., Robinson & 
Bennett, 1995; Spector, Fox, Penney, Bruusema, Goh, & Kessler, 2006).   
Hollinger e Clark (1983) dividem os principais comportamentos de DLT em dois 
grupos, designadamente o desvio de propriedade e o desvio de produção. Do primeiro grupo 
fazem parte comportamentos como usar descontos indevidamente, levar mercadoria 
armazenada sem autorização, ser remunerado por mais horas do que as efetivamente 
trabalhadas, subvalorizar propositadamente uma compra, levar “emprestado” ou retirar 
dinheiro da empresa sem autorização, ser reembolsado por mais dinheiro do que o 
desembolsado em despesas de negócios e danificar mercadoria para posteriormente a adquirir 
com desconto. O segundo grupo inclui comportamentos como fazer pausas longas sem 
autorização, chegar tarde ou sair cedo do trabalho, utilizar baixa por doença sem estar doente, 
trabalhar a um ritmo lento e/ou descuidado e trabalhar sob a influência de álcool ou drogas 
(Wells, 2009). 
Diversos estudos identificam antecedentes comuns a várias formas de DLT. A revisão 
de estudos qualitativos e quantitativos realizados por Lau e colaboradores (2003) indica que 
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são os jovens insatisfeitos com o seu trabalho que cometem mais DLT. Rosenblatt e Shapira-
Lishchinsky (2011) encontraram uma relação entre o clima ético da organização e a justiça 
organizacional, e determinados tipos de DLT. Os resultados do estudo de Bordia, Restubog e 
Tang (2008) indicam que existe uma associação entre a ocorrência de DLT e a frustração dos 
empregados quanto às expectativas em relação à organização e/ou seus dirigentes.  
Estes resultados são consistentes com os obtidos em estudos que indicam que a relação 
que os empregados têm com a organização onde trabalham determina o modo como se 
comportam em relação a ela. Quando se identificam com a organização e sentem que são 
parte dela, tendem a querer dar o seu melhor (e.g., Meyer & Allen, 1991). Quando as 
expectativas do empregado são violadas há o risco de diminuição de envolvimento por parte 
dele (Conway & Coyle-Shapiro, 2011) e pode enveredar por comportamentos nocivos para a 
organização (e.g., Hollinger, 1986). Neste caso, na impossibilidade de exprimirem a sua 
insatisfação, os empregados podem optar por comportamentos que põem em causa os 
interesses da organização. 
 
2. O FE como DLT 
2.1 O FE 
O FE é um DLT que especificamente consiste “na apropriação desautorizada de 
controlo ou transferência de dinheiro e/ou propriedade pertencente à organização; o 
comportamento é efetuado por um empregado no decurso da sua atividade laboral” (definição 
de Hollinger & Clark citado por Langton, Piquero & Hollinger 2006, p. 538).   
De acordo com Wells (2009), na perspetiva dos empregadores, o FE é o núcleo do 
problema das infrações económicas contra os empregadores, manifestando-se de variadas 
formas, e com custos elevados para a empresa. Segundo os resultados do inquérito da 
PricewaterhouseCoopers Global Economic Crime (2009), 83% dos crimes económicos 
consistem na apropriação indevida no local de trabalho. O furto pode ser transitório para 
resolver um problema financeiro premente (e.g., dívidas), pode ser trivial como furtar material 
de escritório (e.g., canetas), ou pode ser muito grave como roubar computadores ou outro 
equipamento. O furto como apropriação não autorizada da propriedade da empresa, quer seja 
para uso próprio ou para vender, tem aumentado com a grave situação económica e envolve 
todas as funções (ver e.g., Burke, Tomlinson & Cooper, 2011, Tomlinson, 2011).  
 
PERCEÇAO DE INJUSTIÇA E ATITUDES EM RELAÇÃO À INFLAÇÃO DE DESPESAS 
Pag. 6 
2.2 Os custos associados ao FE 
Como acima mencionado, o furto pode ser cometido por qualquer tipo de empregado, 
sendo um problema generalizado e dispendioso para as empresas (Bennett & Robinson, 
2000). McGurn (1988) verificou que 75% dos empregados relataram já ter furtado na empresa 
pelo menos uma vez e muitos fazem-no continuamente (Tomlinson & Greenberg, 2005). 
Harper (1990) refere que entre 33% a 75% dos empregados já se envolveram em 
comportamentos como o furto ou a fraude (Bennett & Robinson, 2000; Robinson & Bennett, 
1995). Greenberg e Barling (1996) indicam que a estimativa do FE é de 28% em fábricas, de 
33% para os empregados dos hospitais e varia entre 35% e 62% para os trabalhadores em 
negócio de restauração e supermercado. Despesas pessoais com restaurantes e hotéis, e 
gasolina e deslocações apresentadas como despesas de trabalho e a falsificação de despesas 
pessoais constituíram em 2008 13% das fraudes nos EUA (The Association of Certified Fraud 
Examiners). 
O valor das perdas subjacente aos diferentes desvios cometidos pelos empregados é 
difícil de estimar, designadamente no que concerne ao desvio de dinheiro de bens e serviços, 
por serem dificilmente detetados (Wimbush & Dalton, 1997). Uma das dificuldades 
apresentadas na contabilização do valor do FE deve-se à complexidade em separar três 
fatores, sendo eles os erros de contagem do material em armazém, o próprio FE e os furtos 
efetuados pelos clientes (Wimbush & Dalton, 1997). Note-se que, na maioria dos negócios, 
em média os empregados furtam mais do que os clientes (Greenberg & Barling,1996).  
A estimativa norte americana do custo anual do DLT é de 40 a 120 mil milhões de 
dólares/ano (Bennett & Robinson, 2000).Concomitantemente, o cálculo apresentado pela 
Association of Certified Fraud Examiners nos Estados Unidos da América, indica que os 
prejuízos anuais das várias formas de fraude interna, na qual se inclui o FE, sejam superiores 
a 400 mil milhões de dólares/ano (Greenberg, 2002). O estudo de Hollinger e Davis (2002) 
revelou que o FE no ano de 2001, nas empresas de retalho, custou mais de 15 mil milhões de 
dólares, sendo este um ato tão insidioso que tem sido apontado como o responsável pelo 
fracasso de 30% do total dos negócios nos Estados Unidos da América (Tomlinson & 
Greenberg, 2005). As estimativas americanas permitem afirmar que as infrações dos 
empregados representam cerca de 1% do Produto Nacional Bruto dos EUA e têm como 
consequência direta para o consumidor a inflação do preço do produto na ordem dos 10% a 
15% (Greenberg & Barling, 1996).  
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O Barómetro Global do Furto do Retalho divulgado pelo Centre for Retail Research, 
sedeado em Nottingham, estimou que o valor dos furtos realizados em Portugal, entre Julho 
2010 e Junho de 2011, pelos trabalhadores nas lojas portuguesas foi de 88,6 milhões de euros. 
Este valor corresponde a 28,4% das perdas no retalho - 312 milhões de euros -, resultantes de 
crimes por furto e erros administrativos.  
Lara e Brito (2010), com base nos dados recolhidos pelo Barómetro Europeu do Furto, 
informam que em Espanha as empresas na área da distribuição apresentam perdas na ordem 
dos 1.756 milhões de euros/ano relacionados com furto, o que reflete 1,29% das vendas neste 
setor. Analisados os valores das perdas, verifica-se que 25% destas são devidos ao FE.  
O FE ocorre em qualquer tipo de organização, seja ela de natureza pública, privada, sem 
fins lucrativos (incluindo os sindicatos de trabalhadores) ou outra (Friedrichs, 2010). Os 
prejuízos causados às organizações podem ser, como vimos, muito avultados. Justifica-se por 
isso que o FE tenha recebido atenção tanto por parte de gestores como de cientistas sociais. 
Vamos de seguida analisar como o FE tem sido abordado na diferente investigação sobre o 
tema.  
2.3 Abordagens ao FE 
De acordo com Tomlinson e Greenberg (2005) destacam-se três abordagens tradicionais 
na investigação sobre o FE. Uma delas foca o contexto no qual o furto ocorre e as 
oportunidades para ele ocorrer. Nesta abordagem o empregado furta porque pode e por isso a 
solução consiste na intervenção em termos de prevenção e segurança. Uma outra abordagem 
foca as diferenças individuais (e.g., características demográficas, traços de personalidade) e 
situações pessoais (e.g., pressões financeiras) associadas ao furto. Nesta perspetiva a solução 
requer a identificação das características dos empregados que furtam e processos de seleção 
que identifiquem a propensão para o furto, de modo a evitar que as organizações recrutem 
empregados que venham a furtar. A terceira abordagem situa-se na linha da Psicopatologia e 
concebe o FE como uma manifestação de uma desordem de personalidade. Os empregados 
que furtam na organização têm personalidades antissociais e outros problemas de 
personalidade, de modo que para evitar o FE é necessário um bom diagnóstico da saúde 
mental dos empregados (e.g., Tomlinson & Greenberg, 2005).   
As abordagens tradicionais têm limitações na medida em que assentam todas no 
indivíduo que furta e nenhuma delas tem em conta as dinâmicas sociais subjacentes ao 
comportamento do FE. No sentido de colmatar esta falha, Greenberg (1997) propôs uma outra 
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perspetiva que considera os padrões de influência social informal do grupo de trabalho e dos 
dirigentes, e a perceção de justiça organizacional de que falaremos a seguir (ver e.g., 
Tomlinson & Greenberg, 2005; Tomlinson, 2011). 
2.3.1 A influência dos dirigentes 
O comportamento do gestor e de outros dirigentes pode servir de modelo de 
comportamento aos empregados. Ao sair mais cedo e entrar mais tarde, ao utilizar meios da 
empresa para benefício próprio, ao usar o dinheiro da empresa para despesas pessoais, ao 
utilizar o carro da empresa para deslocações pessoais, o gestor emite o sinal de que estes 
comportamentos são aceitáveis e que não existe uma fronteira clara entre o que pertence à 
organização e aos que nela trabalham. Estas ações funcionam como um espelho da 
desonestidade do gestor perante os empregados, podendo conduzir a racionalizações de atos 
desviantes de que o furto no local de trabalho é um exemplo. Na maioria das vezes, os 
gestores não se apercebem da responsabilidade que lhes cabe neste processo (Tomlinson & 
Greenberg, 2005).  
Os dirigentes podem desculpabilizar ou até encorajar o furto, quando a sua preocupação 
deveria ser salvaguardar os bens da empresa (Tomlinson & Greenberg, 2005). As normas dos 
supervisores, gestores e outras chefias podem tolerar abertamente ou até mesmo encorajar a 
furtar. Em algumas organizações existe um “padrão de indulgência” em que os dirigentes 
enviam um sinal tácito de que furtar não é um problema. Desta realidade dá conta Ditton 
(1977) no seu estudo etnográfico sobre os padeiros britânicos. O furto de pão pelos 
empregados era tão evidente que os encarregados intencionalmente aumentavam a produção 
para fazer face à escassez. Apesar de os responsáveis saberem que os trabalhadores que 
entregavam o pão propositadamente entregavam menos pão que o pedido pelo cliente, nada 
faziam para impedir o furto apenas aumentavam a produção de pão (Tomlinson & Greenberg, 
2005). A maquilhagem subjacente à permissão passiva do furto funcionava como uma via 
informal de complemento da remuneração - o “salário invisível”, com uma função de 
compensação para o baixo salário. Note-se contudo que havia regras e enquanto furtar pão era 
admissível, furtar dinheiro era claramente proibido. 
O caso estudado por Ditton ilustra como o acordo implícito entre empregadores e 
empregados torna o furto autorizado e este pode ser considerado mesmo um instrumento 
motivacional usado pelos gestores. Para além de formas passivas de aceitação do furto, vários 
estudos documentam como os gestores de loja danificam intencionalmente a aparência das 
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embalagens para poderem justificar a venda de mercadoria a preços mais baixos aos 
empregados (Tomlinson & Greenberg, 2005). 
Note-se também que quando os empregados não confiam nos seus dirigentes têm 
tendência para furtar mais do que quando confiam. Existem outros fatores que podem 
moderar a relação entre a confiança e o furto, mas os gestores podem criar ambientes que 
fomentem o furto ou pelo contrário promovam a integridade (ver e.g., Tomlinson & 
Greenberg, 2005; Tomlinson, 2011). 
2.3.2 A influência do grupo de trabalho 
Não obstante a importância do comportamento dos dirigentes, a organização está sujeita 
a outras influências. As organizações possuem normas e sanções internas formais para 
determinados comportamentos, mas existem normas que são coletivamente estabelecidas e 
partilhadas pelos próprios trabalhadores, e que podem tomar precedência sobre as normas 
organizacionais. Vários estudos sugerem uma forte relação entre o nível de comportamentos 
antissociais exibidos pelos indivíduos e o grupo de trabalho (ver e.g., Robinson & O’Leary-
Kelly,1998). As normas informais estabelecem o que pode ou não ser furtado.   
As normas sociais informais exercem uma forte influência junto dos trabalhadores e 
frequentemente são mais poderosas do que as normas formais da organização. Diversa 
investigação mostra que as normas afetas a um grupo regulam tipos e quantidades específicos 
de furtos que são considerados aceitáveis dentro do grupo de trabalho (e.g., entre os 
empregados da restauração é aceitável comer à descrição). Quem desafiar as normas do grupo 
é amplamente criticado ou gravemente punido pelo próprio grupo, podendo ser “massacrado” 
até se demitir (Tomlinson & Greenberg, 2005). Deste modo, o grupo exerce um controlo 
social informal e mantém a sua coesão interna. 
Os grupos de trabalho mostraram-se fortes quanto à capacidade de promover, 
desenvolver e perpetuar esquemas elaborados de furto. É o caso da falsificação de 
documentos, da disposição de caixotes para impedir a visão do supervisor e colocação de 
vigias para sinalizar qualquer ameaça iminente ao empreendimento ilícito. Estudos mostram 
que os trabalhadores entre si partilham informações sobre como realizar o furto na 
organização (Tomlinson & Greenberg, 2005). Esta cumplicidade e interação recíproca 
obrigam a que no futuro o comportamento de ajuda no furto seja retribuído. Desta forma, o 
furto além de constituir um facto organizacional corrente e “normal” é ainda uma forma de 
obter estatuto e aprovação por parte dos colegas e fator promotor de identificação com o 
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grupo de trabalho. Este tipo de conformidade ligado aos valores das normas do grupo laboral 
reflete o compromisso com os padrões do grupo e simultaneamente proporciona legitimidade 
tanto ao autor do furto como ao ato de furtar (Tomlinson & Greenberg, 2005).    
Os empregados que cometem furtos não se veem como desviantes e usam várias táticas 
de racionalização, nomeadamente minimizar (e.g., “é apenas uma lâmpada”), externalizar 
(e.g., “devem-me isto”, “não me pagam”), normalizar (e.g., “toda a gente faz”) e outras 
justificações frequentemente a posteriori. Uma das justificações mais simples para uma 
conduta inaceitável consiste em inventar um motivo para praticar o ato, motivo esse que 
transporta um bem maior autorizado pelo grupo social (Wells, 2009). Assim sendo, se um 
trabalhador é maltratado ou mal recompensado por parte do empregador pode pensar que tem 
motivos para justificar o seu comportamento (Tomlinson & Greenberg, 2005). 
A justificação do furto é geralmente interiorizada antes do ato se efetivar. Esta é uma 
forma prática e simples de os trabalhadores mais antigos desculparem os seus próprios atos 
perante os novos membros da organização, sendo também uma das formas para rapidamente o 
furto se expandir numa empresa. Provavelmente a maioria dos empregados reconhece que o 
furto prejudica a empresa, mas a utilização deste modo de apropriação dos bens da 
organização não está geralmente associada a qualquer tipo de culpa (Tomlinson & Greenberg, 
2005).  
As justificações para o furto são usadas na socialização dos novos membros da 
organização e deste modo são disponibilizadas aos recém-admitidos antes mesmo de o ato ser 
praticado. Trata-se de justificações coletivas que neutralizam possíveis sentimentos de culpa e 
“absolvem” os culpados legitimando o ato (Tomlinson & Greenberg, 2005).  
Pelo que foi dito, é possível concluir que o FE faz parte da vida laboral e pode ser 
aprovado por normas sociais informais laborais, e ainda que os empregados que furtam 
continuam a manter a sua autoimagem de pessoas honestas.  
Concluindo, o FE pode ser uma reação a processos informais sociais. Por um lado, o 
empregado furta a organização porque os gestores servem de modelo, ou fazem “vista grossa” 
quando veem os empregados a furtar, ou promovem o furto como forma de compensação 
salarial. Por outro lado, o furto pode ser um meio de integração e de conformidade às normas 
do grupo de trabalho que encorajam esse comportamento.  
Como foi referido atrás, a satisfação e o envolvimento com a organização são fatores 
importantes no modo como o empregado se comporta. No ponto seguinte o furto será 
explicado como reflexo da relação do empregado com a organização, com base na teoria da 
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equidade e as perceções de justiça. 
 
3. FE e justiça organizacional 
A relação entre sentimento de injustiça organizacional e o FE está bem documentada em 
vários contextos organizacionais. Por exemplo, um estudo em hospitais encontrou uma clara 
relação entre perceção de injustiça no hospital e tendência para o furto (Liu & Berry, 2002). 
Estudos em restaurantes (e.g., Hawkins, 1984) também mostram que atitudes negativas em 
relação aos superiores hierárquicos e ser tratado injustamente pelo gestor têm relação com FE. 
Como já vimos, uma linha de investigação sobre o FE interpreta o furto como 
resultando da perceção das crenças dos empregados quanto ao serem tratados de modo injusto 
pela organização (Ambrose, Seabright & Schminke, 2002). Nesta perspetiva, o FE ocorre 
quando há desigualdades e/ou tratamento injusto, a remuneração é considerada injusta, há 
violação das expectativas, ou o empregado sente falta de controlo e poder na organização.  
As teorias de justiça aplicadas à organização baseiam-se na teoria da equidade de Adam 
(1965), descrita na sua formulação original como “teoria geral do comportamento social”, e 
que assenta na ideia nuclear de que os trabalhadores comparam os contributos fornecidos à 
organização com o que dela recebem (Cunha, Rego, Cunha & Cabral-Cardoso, 2007). 
Rapidamente esta teoria tornou-se popular na investigação organizacional para explicar a 
reação dos trabalhadores em relação à remuneração recebida (e.g., Greenberg, 1987). 
A necessidade de justiça no local de trabalho é um pressuposto básico da teoria da 
equidade. No âmbito destas teorias a equidade é sinónimo de justiça, e de retidão (Cunha et 
al., 2007). Existe igualitarismo quando duas pessoas recebem a mesma recompensa, todavia 
quando alguém é recompensado em função do esforço, do mérito e do empenho trata-se de 
equidade
1
 (Cunha et al., 2007). A perceção de falta de equidade gera tensão e mal-estar, e a 
pessoa procura meios para reestabelecer a equidade ou reduzir a sua falta (Greenberg, 1987). 
No caso do empregado que sente que recebeu um tratamento injusto tenderá a responder de 
forma a restaurar a equidade (Tomlinson & Greenberg, 2006). Chapman (2001) representou a 
teoria da equidade de Adam em diagrama, que abaixo apresentamos. O diagrama é 
apresentado na forma de uma balança, de um lado as contribuições e o que pesa para a 
contribuição. No outro prato da balança as retribuições e o que pode ser considerado como 
                                                             
1 Doravante no presente trabalho vamos usar a palavra equidade e não a palavra igualdade, que muitas vezes é 
confundida com igualitarismo.  
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uma contribuição dada pela organização. Como especificado, não consta apenas o valor 
monetário.  










Figura 1: Diagrama da teoria equidade baseado em Chapman (2001) 
 
O conceito de justiça organizacional aparece em 1987 pela “voz” de Greenberg e desde 
então a investigação sobre o assunto desenvolveu-se e alargou-se a diversos contextos 
organizacionais. Os resultados de diferentes estudos indicam que a justiça desempenha um 
papel fundamental na vida organizacional (ver e.g., Cunha et al., 2007; Greenberg & Colquitt, 
2005) e os ideais de justiça são um requisito básico para o bom funcionamento das 
organizações (Greenberg, 1990). 
A justiça organizacional pode ser definida como a perceção dos membros da empresa 
quanto à justiça na organização, i.e., o modo como são tratados, avaliados, e remunerados 
pelos dirigentes (Greenberg & Colquitt, 2005). É portanto uma avaliação subjetiva e tem três 
formas: (i) a equidade da distribuição dos resultados da organização; (ii) a justiça nos 
procedimentos usados para determinar a distribuição dos resultados ou dos próprios recursos e 
(iii) a imparcialidade do tratamento interpessoal ligado aos resultados e procedimentos (ver 
e.g., Colquitt, Conlon, Wesson, Porter & Ng, 2001; Rego, 2001). Na literatura as três formas 
de justiça são designadas respetivamente como justiça distributiva, justiça processual e justiça 
O que dou à organização: tempo, esforço, 
capacidade, lealdade, tolerância, 
flexibilidade, integridade, alma e coração, 
sacrifícios pessoais, etc.  
 
O que recebo pelo trabalho: salário, 
prémios, regalias, benefícios, segurança, 
reconhecimento, lucros, progressão, 
estatuto, elogios, responsabilidade, etc. 
 Contribuições Recompensas 
As pessoas ficam desmotivadas, reduzem as contribuições e/ou procuram alterar/melhorar sempre que 
sentem que as suas contribuições são injustamente recompensadas.  
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interacional. Estas três formas de justiça atuam conjuntamente (Cropanzano, Bowen & 
Gilliland, 2007). 
Especificando cada uma das formas da justiça, e começando pela justiça distributiva, 
que reside nos resultados que os empregados julgam merecer e que diz respeito ao conteúdo 
das distribuições de recursos quer sejam positivos ou negativos (Assmar, Ferreira & Souto, 
2005). A perceção deste tipo de justiça refere-se sobretudo à satisfação com os resultados 
individuais, específicos e imediatos (Ferreira et al., 2006), ou seja focaliza-se na justiça dos 
fins alcançados como, por exemplo, o salário, as sanções disciplinares, as promoções, e a 
distribuição de lucros pelos trabalhadores (Cunha et al., 2007). Pode ser estabelecida uma 
comparação entre a justiça distributiva e a justiça retributiva, uma vez que deve existir um 
equilíbrio entre inputs e outputs
2
 e entre a ação e a reação (Greenberg, 1987).  
O empregado compara o esforço despendido e o resultado por ele obtido e estabelece 
comparações com os outros que lhe servem de indicadores (Ferreira et al., 2006). Ao sentir-se 
mal remunerado pode reduzir a sua contribuição, nomeadamente através da desaceleração do 
ritmo de produção ou pode exigir um aumento do salário (ver e.g., Assmar et al., 2005 
Walster, Berscheid & Walster, 1973). Pode ainda criar expetativas tendo em conta o que 
pensa que merece pelo trabalho realizado e, se interpreta a recompensa recebida como sendo 
injusta, há mais probabilidade de aumentar o resultado através do furto (Tomlinson & 
Greenberg, 2006). Por isto é fundamental que os gestores se assegurem de que todos os 
elementos percecionem o valor da remuneração, normativa (e.g., salário baseado na lei), e 
instrumental (e.g., prémios por desempenho, mérito) como equitativos (e.g., Cropanzano & 
Greenberg, 1997). A avaliação da justiça distributiva requer ter em conta informação acerca 
do cargo que a pessoa ocupa, a história salarial e a remuneração comparativamente a um 
referente ou padrão (e.g., Cropanzano & Greenberg, 1997). 
As reestruturações organizacionais (e.g., fusões, aquisições, layoff) são geralmente 
acompanhadas de um aumento de sensibilidade para as questões de justiça, pois são 
frequentemente seguidas de alterações de setores e cortes orçamentais com consequência 
direta para os trabalhadores, designadamente pela supressão de incentivos, redução e/ou 
congelação de salários, despedimentos, contratações temporárias, distribuição desigual dos 
salários (e.g., desequilíbrio entre inputs e outcomes).  
Os estudos sobre justiça distributiva indicam que se um trabalhador perceciona um 
                                                             
2 No original para que o sentido do termo não se perca na tradução.   
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resultado recebido como injusto pode ter atitudes e comportamentos organizacionais contra 
produtivos, entre os quais se destacam o furto, o pior desempenho ao nível individual e /ou 
organizacional (Cunha et al., 2007), a redução da satisfação no trabalho e a redução do 
empenhamento organizacional (Farrell & Finkelstein, 2010).Todos estes comportamentos têm 
efeitos nocivos para o funcionamento da empresa (Assmar et al., 2005). 
Num estudo sobre o furto em hotéis, Mars (1974) verificou que os trabalhadores 
percebem o furto como um direito devido à exploração a que estão sujeitos pelos 
empregadores (Greenberg, 1990). Além disso, a perceção dos “atos desviantes” dos 
empregadores, nomeadamente o incumprimento com as suas obrigações contratuais, encoraja 
o empregado a cometer atos semelhantes (Greenberg, 1990). Reitera-se que, perante uma 
situação de distribuição de remuneração injusta, o empregado reage de maneira a encetar 
ações para alterar e restaurar a equidade entre o esforço aplicado e o salário recebido 
(Tomlinson & Greenberg, 2005).  
A justiça processual
3
 está subjacente ao processo de tomada de decisão quanto às 
alterações organizacionais (Assmar et al., 2005). Este tipo de justiça diz respeito aos 
procedimentos de tomada de decisão que a organização utiliza para distribuir recompensas e o 
grau em que o trabalhador participa nesse processo decisório ou o controla (Ferreira et al., 
2006). Nos processos decisórios em que as partes têm voz ativa, a aceitação das decisões 
tende a aumentar mesmo quando estas são desfavoráveis a uma das partes, designadamente 
aos trabalhadores (ver e.g., Assmar et al., 2005; Greenberg, 1987). O processo decisório 
envolve ainda o grau de apreciação que a organização atribui às preocupações dos 
trabalhadores no momento de tomar decisões e o grau em que permite que tais decisões sejam 
contestadas (Ferreira et al., 2006). Além disto, as decisões devem ser corrigidas em caso de 
erro e aplicadas de modo ético, consistente e não enviesado (ver e.g., Assmar et al., 2005; 
Tomlinson & Greenberg, 2006).   
A justiça procedimental intervém ainda em situações como os acréscimos ou 
decréscimos salariais, nos processos disciplinares, no sistema de avaliação de desempenho e 
nos processos de despedimento (Cunha et al., 2007). Sublinha-se que a justiça processual 
foca-se no processo traduzido na justiça dos meios utilizados para alcançar os fins/resultados 
(Cunha et al., 2007).  
Shapiro, Trevino e Victor (1995) testaram a relação entre o FE e a perceção da justiça 
                                                             
3 No presente trabalho entende-se justiça processual e justiça procedimental como sinónimos  
PERCEÇAO DE INJUSTIÇA E ATITUDES EM RELAÇÃO À INFLAÇÃO DE DESPESAS 
Pag. 15 
processual em dezoito restaurantes. O gestor destes estabelecimentos implementou várias 
intervenções com o intuito de reduzir o furto (Tomlinson & Greenberg, 2005). Numa dessas 
intervenções foi dada a oportunidade aos empregados de elaborarem um código de conduta 
ética, indicando explicitamente a proibição do furto. Esta intervenção resultou num 
decréscimo de furtos. Os autores verificaram ainda que quanto mais os procedimentos são 
percebidos como justos pelos trabalhadores, menor o número de furtos registados (Tomlinson 
& Greenberg, 2005). Encontraram, portanto, o valor prático da justiça processual como forma 
de dissuasão do furto.  
Os empregados usam a experiência obtida com os procedimentos de distribuição de 
recursos percecionados como justos ou injustos como informação que reflete a organização 
como um todo. Por isso a justiça processual é usada como base na qual a pessoa estabelece 
relações com os dirigentes, o que leva a um aumento da lealdade e esforço de incrementar o 
bem-estar da organização. Além disto, os processos de decisão justos mostram níveis altos de 
envolvimento organizacional e confiança nos gestores (Cropanzano & Greenberg, 1997).  
Um dos fatores que suscita apreciações de justiça processual e justiça distributiva é o 
sistema salarial adotado pela empresa, o que significa que o resultado obtido pelo empregado 
é tão importante quanto os elementos integrantes no processo de tomada de decisão na 
distribuição desse resultado (Assmar et al., 2005).  
Chegados à última dimensão - a justiça interacional, que é comummente dividida em 
justiça informacional, que consiste em fornecer explicações precisas e honestas quanto aos 
procedimentos e decisões, e justiça interpessoal, que significa tratar os empregados com 
dignidade e respeito (Akremi, Vandenberghe & Camerman, 2010). A injustiça interpessoal 
pode conduzir a emoções negativas como, por exemplo, a ira e a hostilidade, e também pode 
diminuir o grau de satisfação laboral do trabalhador, levando-o a atuar de forma desviante 
(Judge, Scott & Ilies, 2006). A evidência empírica apoia a afirmação que um local de trabalho 
com um baixo nível de justiça interacional exacerba a vontade do empregado furtar (Judge et 
al., 2006).  
Os trabalhadores que acreditam ser objeto de tratamento injusto apresentam mais 
probabilidade de sentirem emoções negativas (e.g., ira, tristeza). Estas emoções podem ser 
exacerbadas devido à inexistência de formas legítimas de lidar com elas, podendo o furto 
constituir uma via capaz de responder ao tratamento injusto (Tomlinson & Greenberg, 2005). 
Neste caso o FE também pode ser um modo de restabelecer a equidade na relação com a 
organização ou uma resposta a violações de expectativas (contrato psicológico) (e.g., Bordia, 
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Restubog & Tang, 2008).  
Os cortes financeiros (e.g., reestruturações, layoff, despedimentos) efetuados pelas 
empresas frequentemente levam a perdas inesperadas e quando não são devidamente 
explicados podem conduzir a um aumento de FE (ver e.g., Greenberg, 1990; Tomlinson & 
Greenberg, 2006). Um estudo em empresas que introduziram cortes salariais e diferiram na 
forma como a decisão foi explicada aos empregados permitiu revelar que o número de furtos 
cometidos é um indicador do modo como os empregados se sentem tratados. Naquelas em 
que os empregados não receberam explicações aumentou o número de furtos (Tomlinson & 
Greenberg, 2006). 
A obra de Cressey (1953) – Other People's Money - ilustra a importância do modo 
como os empregados se sentem tratados e na maneira como agem. Um empregado trabalhava 
em três hotéis e apenas num deles cometeu um desfalque, apesar de nos outros hotéis ter mais 
dinheiro à sua disposição. A diferença é que nesse hotel não se sentia tratado com dignidade 
(Cressey, 1971).  
Há no entanto que atender a que o desvio do empregado tem limites e apesar de poder 
existir na organização uma certa tolerância ao furto de produtos e/ou materiais pertencentes à 
empresa, a mesma reação não se verifica quando se trata de desvio de “dinheiro vivo” ou 
elevadas quantias monetárias (Tomlinson & Greenberg, 2005). 
Em suma, as diferentes formas de justiça organizacional podem ser resumidas do 
seguinte modo (Cropanzano et al., 2007, p.36): 
 












1. Justiça Distributiva: Resultados adequados. 
Equidade: Recompensar os empregados com base nas suas contribuições.
Igualitarismo: Providenciar para que todos os colaboradores recebam igual 
   compensação.
  Necessidade: Providenciar um benefício baseado nos requisitos pessoais. 
2. Justiça Processual: Processo de alocação de recursos adequado.
Consistência: Todos os empregados são tratados do mesmo modo.
Sem viés: Nenhuma pessoa ou grupo é discriminado ou maltratado.
Precisão: Decisões baseadas em informação correta.
Representação de todos os envolvidos: Os stakeholders  intervêm nas decisões.
Correção: Há procedimentos para recorrer de decisões ou outros mecanismos 
    para as corrigir. 
    Ética: Não violação das normas de conduta profissional. 
3.  Justiça Interacional: Tratamento recebido adequado.
Justiça interpessoal: Tratar o empregado com dignidade, cortesia e respeito.
Justiça informacional: Partilhar a informação relevante com os empregados.
PERCEÇAO DE INJUSTIÇA E ATITUDES EM RELAÇÃO À INFLAÇÃO DE DESPESAS 
Pag. 17 
 
Para terminar este capítulo, recorremos à “teoria do vínculo social”, também conhecida 
por “teoria do controlo social” de Hirschi (1969).De forma resumida, o autor questiona 
porque não há mais pessoas a cometer crimes.  
A resposta reside nos vínculos que nos prendem à sociedade. Os principais 
componentes desta teoria são o vínculo (e.g., aos colegas, pais e escola), o empenhamento 
(e.g., ao futuro, ao emprego e à carreira), o envolvimento (e.g., em atividades desportivas) e 
as crenças (e.g., a honestidade, e a franqueza).  
Nesta dissertação vamos focar a componente empenhamento. O empenhamento de um 
adolescente num projeto académico ou profissional, segundo Hirschi (1969),constitui 
motivação para não incorrer em falhas que comprometeriam a sua realização pessoal futura 
(citado por Cusson, 2002, p. 83). Podemos dizer que um indivíduo adulto, preocupado com a 
empresa e com a sua situação profissional não cometerá atos desviantes que comprometam o 
seu emprego.  
Na mesma linha de pensamento, e apoiando-nos ainda em Hirschi (1969), podemos 
afirmar que o local de trabalho proporciona oportunidades para o desenvolvimento de redes 
de relação social com os empregadores, colegas de trabalho, fornecedores e clientes que 
podem levar a que os empregados mantenham comportamentos não desviantes. Todavia se o 
local de trabalho for uma fonte de injustiças, os comportamentos tendentes a repor a justiça 
poderão tomar a primazia sobre outros comportamentos.  
Assim sendo, a valorização do empenhamento do trabalhador em relação à empresa 
constituirá uma vantagem para os objetivos desta, para além de influenciar as metas pessoais 
de cada colaborador (Farrell & Finkelstein, 2010). O constructo do empenhamento está ligado 
ao apego emocional com a organização, ao seu sistema de valores e ao desejo de permanecer 
na empresa (ver e.g., Niehoff, Moorman, Blakely & Fuller, 2001; Rego, 2002). 
Recapitulando, a perceção subjetiva de justiça organizacional nas suas diferentes formas 
afeta o modo como o empregado se sente em relação à organização e como se comporta em 
relação a ela. A perceção de injustiça (processual, distributiva ou interacional) pode 
desencadear um desejo de vingança que motive o furto como retaliação. Neste caso o FE é um 
“ajuste de contas” e uma tentativa de “fazer justiça pelas próprias mãos”. 
Mas o FE pode também ser um modo de restabelecer a equidade na relação com a 
organização, uma resposta a violações de expectativas ou a um tratamento desrespeitoso. 
Pode ainda ser motivado por uma fraca remuneração (e ser uma “estrutura salarial invisível”)  
PERCEÇAO DE INJUSTIÇA E ATITUDES EM RELAÇÃO À INFLAÇÃO DE DESPESAS 
Pag. 18 
e ainda surgir pela imitação do comportamento desonesto do gestor.    
Vamos agora voltar-nos para a relação entre a perceção de justiça e a inflação de 
despesas, que constitui o objeto de estudo nesta dissertação de mestrado em Criminologia. 
 
4. A (in) justiça e a inflação de despesas  
Como foi referido inicialmente uma forma de FE é a inflação das despesas, 
designadamente acrescentar um valor às faturas de restaurante e/ou de hotéis, entre outras, 
sendo esta uma prática transversal a muitas profissões.  
A literatura americana sobre esta matéria define a fraude e o abuso ocupacional quando 
o emprego é utilizado para enriquecimento pessoal, servindo-se o empregado deliberadamente 
dos recursos da empresa (Wells, 2009). Como se trata de uma definição ampla, permite 
incluir desde grandes fraudes de investimento, até pequenos furtos, como falsas horas 
extraordinárias e receber mais dinheiro no reembolso de despesas, entre outras.  
Partindo do pressuposto acima indicado, nesta dissertação a inflação de despesas e o 
furto constituem uma fraude e um DLT (desvio de propriedade). O furto pode ser cometido 
pelo empregado que exerce funções dentro e/ou fora do espaço físico da empresa. Ambos os 
casos pressupõem a obtenção de um benefício próprio, um prejuízo à empresa e a utilização 
de uma estratégia.  
Em Portugal a adulteração de documento comprovativo de despesa, por exemplo de 
uma despesa de deslocação, de acordo com o Código Penal é tratada como um crime contra o 
património, nomeadamente, um crime de burla, previsto e punido no Artº 217 e ss (Antunes, 
2007). A alínea número um dispõe que “Quem, com intenção de obter para si ou para terceiro 
enriquecimento ilegítimo, por meio de erro ou engano sobre factos que astuciosamente 
provocou, determinar outrem à prática de atos que lhe causem, ou causem a outra pessoa, 
prejuízo patrimonial é punido com pena de prisão até três anos ou com pena de multa”. 
O número dois do mesmo artigo refere que “ a tentativa é punível”, e o número três diz 
que o “procedimento criminal depende de queixa” (Antunes, 2007, p. 101).  
O FE é uma temática relevante pelas suas consequências económicas, financeiras e 
sociais e, como vimos, o empregado pode furtar como uma reação a várias fontes de injustiça. 
Se as empresas pretendem manter nos seus quadros colaboradores empenhados, é primordial 
atuar nas dimensões da justiça, isto significa atender quer à dimensão das “rosas” (e.g., justiça 
processual), quer à dimensão do “pão” (e.g., justiça distributiva) e ainda à dimensão do 
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tratamento (e.g., justiça interacional) (Rego & Souto, 2004). Estas três formas de justiça são 
as vias mais capazes de fomentar comportamentos em prol da empresa na sua totalidade 
(Rego & Souto, 2004).  
Apesar da já volumosa literatura estrangeira e alguma em língua portuguesa acerca do 
estudo dos efeitos da (in) justiça nas organizações, não encontramos no levantamento 
efetuado trabalhos destinados a testar empiricamente para Portugal a inflação das despesas de 
deslocação e as componentes da justiça organizacional.  
Neste capítulo analisamos vários estudos sobre o DLT, focando essencialmente o furto e 
a sua associação com a perceção de justiça nas organizações. No capítulo seguinte expomos o 
estudo empírico realizado no sentido de averiguar a possível relação entre a inflação de 
despesas e a perceção de justiça.  
  




1.Concetualização e objetivo do estudo 
Como vimos, o furto é um desvio frequente nas organizações, embora seja difícil ter 
estimativas corretas da sua ocorrência. A inflação das despesas é um furto e é uma burla de 
uso generalizado em todas as ocupações profissionais. 
 No capítulo anterior apresentamos diversos estudos que mostram que o furto pode ser 
uma resposta a várias fontes de injustiça distributiva, processual e/ou interacional. Apesar do 
relativo avanço da investigação em alguns países, não existem estudos a nível nacional 
focalizados na identificação dos fatores subjacentes a este tipo de desvio.  
Tendo em conta a relevância do assunto, o estudo aqui apresentado visa contribuir para 
a sua compreensão, examinando um tipo de furto ou burla, a inflação de despesas, entendida 
em sentido lato como a apresentação de despesas à empresa superiores às despendidas, 
conforme explicado anteriormente. 
Ao elaborar este estudo pretendemos perceber se a perceção de justiça organizacional 
nas suas três formas (processual, distributiva e interacional) está associada às atitudes em 
relação à inflação de despesas. Mais especificamente, pretendemos responder às seguintes 
questões de investigação:  
- A perceção de justiça organizacional está associada a uma atitude favorável em 
relação à inflação de despesas? 
- De que modo as três formas de justiça (processual, distributiva e interacional) 
influenciam a atitude em relação à inflação de despesas? 
Para responder a estas questões realizamos um estudo qualitativo, que apresentaremos a 
seguir. 
2.Metodologia 
2.1 Descrição e fundamentação da metodologia qualitativa 
O estudo do comportamento humano é difícil, mas a dificuldade é acrescida quando o 
comportamento em estudo é reprovável socialmente como é o caso do tema da investigação 
aqui apresentada. As respostas podem ser destorcidas por receio e mecanismos vários de 
autodefesa no sentido do que é considerado socialmente desejável (e.g., Brinkmann & Lentz, 
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2006). O uso do questionário garante uma relativa objetividade e confidencialidade, mas não 
permite a necessária relação entre investigador e investigado para abordar questões sensíveis 
(e.g., Quintas, 2006). Neste estudo o que interessava analisar eram as perspetivas pessoais dos 
entrevistados. Sendo assim, optamos pela metodologia qualitativa por nos parecer a mais 
adequada para reunir diferentes perspetivas, significados e experiências vividas sobre o tema 
em estudo. Esta abordagem permite ainda uma perceção mais profunda da problemática (e.g., 
Fade, 2003; Flick, 2005), para além de possibilitar trabalhar não só com questões baseadas na 
literatura revista mas também com dados novos (Landin, Lourinho, Lira & Santos, 2006).  
A metodologia qualitativa facilita a descrição de fenómenos sociais e a experiência 
humana (Fade, 2003), mas apesar de aumentar a profundidade e compreensão das situações 
assim estudadas, não proporciona resultados generalizáveis no sentido estatístico (Quintas, 
2006). Alguns investigadores qualitativos optam por generalizar apenas ao contexto 
específico onde se inseriu a investigação (e.g., Fade, 2003; Quintas, 2006) e são cautelosos na 
extrapolação dos resultados para outras situações, outros contextos, outros períodos e outras 
pessoas (Quintas, 2006). Contudo, o resultado da pesquisa qualitativa é por vezes aplicável a 
uma ampla gama de configurações não exclusiva do contexto específico da investigação. 
Mason (1996) denomina este tipo de generalização como generalização teórico ou conceptual 
(citado por Fade, 2003, p. 140). 
Optar por uma metodologia qualitativa implica aceitar restrições a nível da amostra, de 
que falaremos a seguir. 
 
2.2 A amostra 
2.2.1 Forma de constituição da amostra  
Na investigação qualitativa a intencionalidade da escolha dos grupos é importante, pois 
aproxima o investigador da realidade onde ocorre o fenômeno investigado (Fraser & Gondim, 
2004). De acordo com Gaskell, a escolha criteriosa dos participantes é fundamental para os 
resultados da pesquisa, dado afetar a qualidade das informações obtidas e a validade da 
própria investigação (citado por Fraser & Gondim, 2004, p. 145).  
A representatividade da amostra assenta na sua adequação aos objetivos da investigação 
(Albarello et al., 1997). Alguns autores referem que a amostra representativa da população em 
estudos qualitativos não tem sentido, pois o número de entrevistados será sempre reduzido, 
motivo que conduz à impossibilidade de inferências globais (Quintas, 2006, p. 133). Tendo 
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isto em conta e o tempo escasso para a realização do trabalho, o número de participantes neste 
estudo foi relativamente reduzido. 
De acordo com o exposto, dois critérios de inclusão presidiram à seleção da amostra: (i) 
o participante trabalhar ou ter trabalhado mais de dois anos em atividades em que (ii) existam 
e/ou beneficiam de despesas de deslocação. Procuramos assegurar uma variedade de 
participantes no que respeita aos diferentes setores laborais e contextos organizacionais, bem 
como à formação académica para captar uma diversidade de pontos de vista sobre o tema em 
investigação, e entender os diferentes significados (Fraser & Gondim, 2004). 
Tendo presente os critérios de formação da amostra e a dificuldade de a obter 
aleatoriamente, o método de amostragem foi efetuado através da rede de conhecimentos 
pessoais. Especificamente os participantes foram apresentados por pessoas conhecidas, mas 
não eram pessoas das relações da entrevistadora.  
A amostra foi exclusivamente masculina pela impossibilidade de encontrar profissionais 
do sexo feminino que preenchessem os critérios de inclusão.  
 
2.2.2 Caraterísticas da amostra 
No total participaram onze indivíduos do sexo masculino, provenientes de diferentes 
áreas de atividade, nomeadamente um encarregado de oficina, um diretor ligado à área de 
transportes rodoviários, cinco comerciais de diversos setores, sendo um deles comercial de 
exportação e outro coordenador comercial, dois engenheiros e um decorador.  
As idades dos entrevistados eram compreendidas entre 30 e 53 anos e a média de anos 
de experiência de trabalho nas empresas em que se encontravam a trabalhar era de 15 anos, 
sendo a média de experiência laboral total de cerca de 24 anos.  
 
2.3 Recolha de dados  
A entrevista com questões abertas é uma técnica considerada relativamente pouco 
intrusiva (Bogdan & Biklen, 1994) e por isso foi utilizada neste estudo. As questões abertas 
permitem que o entrevistado fale livremente sobre o assunto e que o entrevistador escute, 
desenvolva e aprofunde o assunto em estudo (ver e.g., Albarello et al., 1997; Fraser & 
Gondim, 2004; Kvale, 1996). Permite ainda desenvolver intuitivamente uma ideia sobre a 
maneira como os sujeitos interpretam o assunto (Bogdan & Biklen, 1994).  
Como já referido, qualquer estudo que contenha questões “intimidadoras” acerca de 
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comportamentos ilegais, desviantes e sociais arrisca-se a obter respostas enviesadas, 
comummente no sentido que é socialmente desejável (Brinkmann & Lentz, 2006). Greenberg 
e Wiethoff (2001) afirmam que questionar os indivíduos sobre a sua perceção da justiça pode 
conduzir a respostas destorcidas e enganosas e, por isso, aconselham abordar as perceções de 
(in) justiça com medidas menos intrusivas (citado por Assmar et al., 2005, p.451). Uma das 
formas que encontramos para atenuar este problema foi o contacto direto com a amostra 
pretendida de modo a estabelecer laços de confiança e escolher o local de entrevista afastado 
do local de trabalho, de que falaremos mais à frente. 
 Quando existe uma proximidade social entre entrevistador e entrevistado, ambos ficam 
mais à vontade e sentem-se mais seguros para colaborar (Bourdier citado por Boni & 
Quaresma, 2005). A proximidade social é aqui referida no sentido de adaptar a linguagem ao 
entrevistado por forma a facilitar a recolha de informações, e para que ambos se entendam. A 
utilização de uma linguagem desadaptada ao interlocutor leva a que o entrevistado se sinta 
constrangido e a relação entre ambos se torne difícil. A interação entre os intervenientes 
favorece respostas espontâneas, facilita maior proximidade e abertura entre entrevistador e 
entrevistado, permitindo ao primeiro tocar em assuntos complexos e delicados (Boni & 
Quaresma, 2005). Da espontaneidade das respostas e liberdade do participante podem surgir 
questões inesperadas e de grande utilidade para o objeto de estudo (Boni & Quaresma, 2005). 
 A abordagem inicial com a maioria dos participantes foi efetuada via telefone. As 
recusas em participar podem ser interpretadas como recusas tácitas como, por exemplo, no 
facto de se comprometerem a telefonar para marcar a entrevista e não o fazerem. Em dois 
casos tal aconteceu e a entrevistadora voltou a contactar, mas tendo em conta uma certa 
relutância em aceitar a entrevista, optou-se por não incluir essas pessoas. 
 No primeiro contacto sublinhou-se o objetivo do estudo e a utilização que dele seria 
feito. Foi garantida a total confidencialidade e anonimato, e ainda a omissão de qualquer 
referência à empresa. Foi explicado aos participantes em que consistia o consentimento 
informado, ou seja o seu conteúdo e utilidade. Foi-lhes ainda explicado o motivo pelo qual 
foram escolhidos para serem entrevistados.    
Antes de iniciar a entrevista e de forma a colocar o participante à vontade, abordaram-se 
temas banais como a facilidade de chegar ao local de encontro. A seguir, os objetivos da 
investigação foram recordados assim como o papel do entrevistador, nomeadamente não fazer 
juízos de valor, mas alguém que escuta e questiona (Albarello et al., 1997). 
Sublinhou-se a participação voluntária, a confidencialidade, e o anonimato dos dados 
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recolhidos com o objetivo de associar o entrevistado à investigação e fazendo-lhe 
compreender a importância de exprimir o seu ponto de vista (Albarello et al., 1997). Cada 
participante recebeu o documento de consentimento informado
4
previamente explicado, que 
foi lido pelo próprio e assinado antes do início da entrevista.  
Foram efetuadas onze entrevistas realizadas individualmente no local determinado pela 
conveniência do entrevistado. O único critério imposto para o local da entrevista foi a 
privacidade do mesmo, sem barulho e sem possibilidade de interrupções ou de ser escutado 
por terceiros. Assim, seis entrevistas foram realizadas em espaço anexo à habitação da 
entrevistadora, três na residência do entrevistado, uma no local de trabalho e uma no interior 
do veículo do participante. Neste último caso, o participante escolheu o local.  
A duração das entrevistas compreendeu entre uma hora e meia e duas horas. A 
flexibilidade de duração é uma das vantagens da entrevista. 
No momento em que se atinge uma certa coerência nas respostas as novas informações 
recolhidas servem apenas para confirmar as previamente obtidas, e é então possível considerar 
que um nível de saturação empírica da informação foi atingido (Albarello et al., 1997). 
Contudo, neste estudo, apesar da coerência em algumas das respostas obtidas, devido ao 
número reduzido de participantes não podemos afirmar que se atingiu este nível.  
Com o consentimento dos participantes, as entrevistas foram gravadas em formato 
áudio devido à dificuldade de memorizar entrevistas extensas (e.g., Bogdan & Biklen, 1994, 
Silverman, 2001), e também para que a entrevistadora pudesse estar totalmente concentrada 
nos entrevistados para captar não só a linguagem verbal como também a para-verbal (Kvale, 
1996). Apenas numa entrevista, a pedido do entrevistado, na fase final da entrevista o 
gravador foi desligado. 
Para além da gravação foram tiradas algumas notas rápidas para posterior clarificação. 
Sempre que necessário foi solicitado aos participantes para explicar melhor o significado de 
algumas palavras e expressões e desenvolver alguma questão ou situação em particular.  
A utilização de um guião na entrevista proporciona ao entrevistador uma vasta gama de 
temas, permite-lhe focar vários tópicos e dá ao participante oportunidade de moldar o 
conteúdo (Bogdan & Biklen, 1994). Uma entrevista semi-estruturada não pode por natureza 
seguir um guião sequencial rígido e por isto o guião de entrevista consistiu apenas num 
conjunto de temas e questões, e ao longo da entrevista foram acrescentadas questões 
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adicionais.  
Um exemplo de um assunto não previsto no guião inicial foi a “venda paralela”, que foi 
referida pela maioria dos entrevistados e foi em entrevistas posteriores acrescentado ao 
guião
5
. Termos que não foram bem entendidos pelos entrevistados foram substituídos em 
entrevistas posteriores.  
 
2.4 Áreas abordadas  
O conjunto de tópicos a abordar cobriram cinco áreas, nomeadamente: 1) caracterização 
geral da empresa e dos critérios de remuneração e de atribuição de benefícios, descrição 
objetiva dos benefícios usufruídos como salário, comissões, carro e outros benefícios; 2) o 
entrevistado como empregado na organização e também como profissional. Procurou-se aqui 
também conhecer o modo como o entrevistado se comparava com outros colegas de trabalho 
da empresa e externos à empresa; 3) incidentes críticos, i.e., episódios marcantes positivos e 
negativos na vida profissional; 4) inflação de despesas: atitudes, experiências pessoais, 
opiniões, e justificações. Pensou-se que estes tópicos fossem capazes de captar informações 
que respondessem às questões de investigação. Especificamente dar a oportunidade ao 
participante de ser o primeiro a falar dos assuntos em estudo.  
Pretendeu-se obter descrições detalhadas de situações específicas e prestou-se atenção 
às respostas indiretas, por poderem refletir atitudes, mas também por conterem declarações 
indiretas das experiências do entrevistado (Kvale, 1996).  
Inicialmente foram colocadas questões mais abertas, mas na parte final da entrevista 
foram colocadas questões mais dirigidas sobre o modo como o entrevistado “julgava” o seu 
comportamento e/ou o dos outros, se o comportamento de inflacionar despesa constituía ou 
não um crime, entre outras. Por último, foi dada a oportunidade aos entrevistados de 
acrescentar algo que não tivesse sido referido.  
Nenhuma questão colocada continha perguntas sobre a justiça organizacional. No 
decorrer de várias entrevistas foi referido o termo “justiça” e a entrevistadora procurou 
averiguar como o conceito era entendido pelos entrevistados.  
No final de cada entrevista foram tomadas notas acerca da própria experiência de 
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entrevista e foi feita uma reflexão sobre os aspetos fracos e fortes da experiência na tentativa 
de identificar pontos a melhorar nas entrevistas posteriores seguindo a recomendação de 
David e Sutton (2004).  
Passamos a seguir para uma das fases mais complexas e aliciantes da investigação 
qualitativa, a análise das entrevistas. 
 
2.5 A Análise das entrevistas 
  A entrevistadora transcreveu todas as entrevistas por completo incluindo detalhes e 
exemplos. Cada transcrição continha um cabeçalho com o número e duração da gravação, 
data e dados identificativos pessoais, nomeadamente a idade, o sexo, o estado civil, e a 
profissão. Foi atribuída uma identificação fictícia a cada entrevistado. A transcrição inicial 
apresentava os silêncios, os gestos, os risos e a entoação de voz durante a entrevista. 
Posteriormente o conteúdo das entrevistas foram analisadas procurando aumentar a 
compreensão e interpretação seguindo as recomendações de Bogdan e Biklen (1994). Tanto o 
programa NVivo 2.0 como o Microsoft Word é um precioso auxiliar no tratamento de dados 
qualitativos (Matthews & Ross, 2010). Foi escolhido o segundo pela facilidade de acesso e 
também por facultar algumas opções como ouvir diretamente a entrevista, transcrever todos 
os dados, numerar todas as linhas do texto, organizar os dados em fragmentos, colorir e 
sinalizar frases, acrescentar notas laterais, cortar e colar frações do texto, entre outras 
vantagens (Matthews & Ross, 2010). Após a organização dos dados “brutos” estes foram 
“trabalhados”.  
A análise qualitativa não se limita a contar palavras ou analisar partes do conteúdo das 
entrevistas. Procura identificar temas ou padrões de resposta manifestos ou latentes na 
entrevista (Baruan & Clarke, 2006). A escolha da análise qualitativa dos dados implica várias 
decisões, nomeadamente decidir como analisar e descrever o conteúdo das entrevistas. 
Optamos por proporcionar um relato detalhado de cada tema em particular e o sistema de 
codificação usado foi baseado nas teorias apresentadas no primeiro capítulo e consistiu na 
análise temática.  
Seguindo as orientações de Matthews e Ross (2010), foi criada uma lista de temas
6
, que 
ajudou a encontrar “pedaços” de dados sobre os tópicos de interesse para o estudo. Os temas e 
subtemas têm raiz no material recolhido. Pode-se falar de uma relação entre a teoria e os 
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dados, uma vez que eles têm de ser interpretados à partir da teoria. Os “pedaços” referem-se 
às palavras, expressões ou frases proferidas pelos sujeitos e que apontam para o tratamento 
coerente e uniforme de um mesmo tema ou tópico. Conforme este processo prosseguia 
efetuaram-se as primeiras interpretações dos dados. Na dinâmica de interpretação, síntese e 
categorização dos dados nunca se perdeu o contacto com os dados “brutos”. Este tipo de 
análise facilita o retorno aos dados “brutos”, para controlar as interpretações dadas, para olhar 
os dados de diferentes formas e iniciar-se o processo de ligação entre cada “pedaço” de 
entrevista. Numa primeira fase procedeu-se à análise vertical, ou seja a análise dos dados que 
resultam de uma entrevista. Posteriormente à análise horizontal, isto é a comparação entre os 
dados das várias entrevistas. 
A codificação deve ser efetuada de forma rigorosa a fim de reduzir o risco de 
enviesamento e para aumentar a fiabilidade e validade dos dados (Richard, 2006). Neste 
estudo, a leitura e a codificação dos dados esteve a cargo de uma só pessoa. Para garantir a 
fidelidade da codificação seria desejável que esta fosse feita por vários investigadores (e.g., 
Richard, 2006) contudo, atendendo a que se tratava de uma dissertação, tal procedimento não 
podia ser seguido.  
 
3. Resultados 
Para uma melhor compreensão dos resultados, começamos por apresentar os dados 
sobre as informações necessárias para a caracterização geral dos entrevistados em termos de 
condições laborais e remuneratórios para depois passar à análise do episódio mais marcante 
na vida profissional. A primeira parte contextualiza cada entrevistado na empresa. A seguir, 
apresentaremos os temas e subtemas organizados com base nos padrões de resposta. 
Na exposição dos resultados procuramos clarificar o número de participantes que 
partilharam determinada perspetiva sempre que esta informação ajude na compreensão das 
posições. Para ilustração serão apresentadas expressões ou frases que caraterizam essa mesma 
posição apresentando excertos das entrevistas transcritas. 
 
3.1 Caracterização geral da empresa e condições de trabalho 
Empresa 
As empresas onde os entrevistados trabalhavam eram na sua maioria empresas de 
pequena dimensão em diferentes áreas, designadamente indústria, serviços e comércio. Para 
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além destas um deles trabalhava numa multinacional e outro numa grande empresa comercial.  
 Cinco dos participantes mantinham as mesmas funções desde que tinham sido 
contratados, tendo os restantes progredido na carreira. Num dos casos a progressão deveu-se à 
conclusão de um curso académico.  
  De acordo com a descrição dos participantes, independentemente da sua função, a 
semana de trabalho era estabelecida por eles próprios e de acordo com a necessidade da 
empresa. 
O modo como os entrevistados prestavam contas do seu trabalho diferia entre eles. Para 
os cinco vendedores, a forma mais comum era através de uma reunião para negociar o valor 
das comissões e/ou prémios, o valor do salário, fazer a avaliação do ano anterior e as 
previsões para o ano seguinte. Segundo eles, a reunião permitia a participação nas decisões e 
dois entrevistados referiram negociar os valores para os incentivos. De qualquer modo a 
palavra final pertencia à direção administrativa da empresa. 
Quatro dos entrevistados eram supervisionados pela entidade patronal, mas a opinião do 
cliente era importante. Um dos entrevistados contou que o cliente o recompensou pelo 
trabalho executado, dando-lhe setecentos e cinquenta euros, valor superior ao seu salário. 
Apenas um entrevistado referiu a supervisão através de videovigilância que tinha sido 
instalada como medida preventiva contra assaltos. Um dos entrevistados por ter um cargo de 
chefia não era supervisionado, mas enviava à administração um documento escrito a 
comunicar e fundamentar as decisões tomadas.  
 
Critérios aplicados à remuneração 
Os critérios utilizados pelas empresas para fixar o valor salarial, segundo seis dos 
participantes, incluíam o contrato coletivo de trabalho, a antiguidade, o mérito e as funções 
desempenhadas. Para dois participantes a experiência laboral prévia constituía um critério 
importante para a negociação salarial e para cinco o valor salarial tinha sido por negociação.   
Apenas um participante (o comissionista) não tinha qualquer tipo de acordo escrito. As 
comissões tinham sido estabelecidas verbalmente, mas pensava que lhe podiam pagar mais de 
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Critérios de atribuição de benefícios 
De um modo geral os critérios para a atribuição de benefícios ou regalias eram 
estabelecidos por negociação no momento da contratação ou estavam em concordância com 
as regras estabelecidas pela empresa. Dois participantes indicaram que as regalias usufruídas 
se deviam ao facto de possuírem experiência profissional na área e terem sido convidados a 
integrar o quadro da empresa.  
Algumas empresas estipulavam um valor para as despesas independente do valor da 
fatura, outras não estabeleciam valor fixo. O bom senso como critério foi evocado por sete 
entrevistados como o preceito para as despesas de um modo geral, independentemente da 
imposição de plafonds de refeição ou outras limitações. Um participante tinha um plafond 
diário para todas as despesas de deslocação, que dependia do país onde estivesse. No caso de 
não gastar o valor correspondente ficava com o que restava, o que significava um proveito 
livre de impostos.  
 
Benefícios  
Os benefícios que as empresas proporcionavam aos participantes eram de três tipos: os 
previstos na lei, os contratuais (i.e., negociados na altura da contratação) e os inerentes às 
funções desempenhadas. 
Todos (exceto um) os participantes recebiam salário e respetivos subsídios, mas os 
benefícios recebidos diferiam, dependendo de critérios como antiguidade e função 
desempenhada. Enquanto uns recebiam o que estava estipulado por lei, outros tinham as 
despesas todas pagas. 
Para além da comissão e incentivos às vendas, os vendedores tinham basicamente as 
mesmas regalias, nomeadamente o carro, o combustível, a manutenção e seguro deste, o 
telemóvel, as portagens, as dormidas, e as faltas não eram descontadas. Diferiam contudo em 
alguns aspetos. O comissionista não tinha ordenado e um dos vendedores tinha o carro 
exclusivamente para o trabalho. A empresa do coordenador comercial, em caso de baixa 
médica, repunha a diferença de ordenado e oferecia um seguro de saúde. Para além disto, 
podia usar o carro da empresa durante o fim de semana, embora tivesse que pagar o 
combustível. O mesmo acontecia com o engenheiro civil e o decorador. O comercial de 
exportação usufruía de uma comissão que, segundo ele não era uma situação habitual em 
outras empresas para esse tipo de funções e tinha ainda serviços de médico e enfermeira. A 
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empresa do engenheiro mecânico também oferecia um seguro de saúde aos empregados. A 
formação proporcionada pela empresa foi identificada por três dos participantes como uma 
das regalias da empresa.  
 
Liquidação de despesas  
Na grande maioria (oito) os entrevistados eram ressarcidos em dinheiro pelas despesas 
gastas. Dois deles além de receberem o dinheiro usufruíam de um cartão da empresa, que 
servia para pagamento de quantias elevadas como no caso do pagamento de alojamento em 
hotéis ou para alguma emergência. Para alguns participantes as despesas eram ilimitadas, mas 
quando eram excessivas o seu pagamento dependia da aceitação da justificação dada para a 
despesa.  
Em alguns casos as despesas eram ilimitadas como a utilização da viatura da empresa 
(combustível não incluído). Cinco entrevistados utilizavam para uso pessoal o combustível da 
empresa e dois deles apenas abasteciam se utilizassem o carro em viagens de lazer longas. Os 
restantes (n=3) justificaram a sua atitude (não abastecer o carro de combustível para uso 
próprio) com trabalhos que faziam que a empresa desconhecia e não queriam prejudicar a 
empresa.   
Esta parte dos resultados resumiu a contextualização do entrevistado na empresa, e a 
dinâmica subjacente aos pontos que pensávamos essenciais, tratou-se de um momento mais 
descritivo. Posteriormente passou-se para a parte em que o entrevistado atribuiu significados 
às experiências vividas. 
 
3.2 Episódios marcantes na vida profissional 
Uma análise dos episódios positivos e negativos mais marcantes na vida profissional 
contados pelos entrevistados revelam temas comuns, nomeadamente reconhecimento pessoal 
e profissional, aumento da remuneração recebida, relação interpessoal, e autorrealização.  
Quatro participantes referiram episódios em que se tinham sentido reconhecidos (pelos 
colegas, pelos superiores e/ou clientes) pelo trabalho realizado na empresa. Numa das 
descrições o reconhecimento foi acompanhado por um acréscimo salarial.  
“Os bons [‘momentos’] tive muitos, muitos bons, por exemplo um onde ganhei mais dinheiro foi com o 
doutor, foi uma decoração. E depois no final disse-me assim: ‘pega lá’ deu-me 150 contos. Eu nunca mais me 
esqueci 150 contos! ‘tu mereces’”. (Decorador) 
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Na mesma linha, um outro participante contou orgulhosamente que tinha obtido um 
serviço por indicação de um cliente anterior, apesar de ter tido anteriormente um atrito 
profissional com esse mesmo cliente. 
“Olhe por exemplo essa atitude da pessoa me telefonar. Porque é um reconhecimento de que a atitude 
que eu tive e que procuro ter, digamos fazer aquilo que acho que devo fazer que é, quando acho que tenho razão 
tenho razão, quando eu acho que não tenho razão não tenho razão e posso-lhe dizer que sobre isso bati o pé, foi 
esse mesmo arquiteto que me indicou para fiscalizar a obra da pessoa que era amiga dele.” (Engenheiro civil) 
Dois participantes mencionaram o relacionamento interpessoal como associado ao 
episódio positivo marcante, designadamente os convívios proporcionados pela empresa. 
Outro episódio relatado por um outro entrevistado foi um bom negócio, tendo-se depois 
habituado a que tal ocorresse. Por último, um participante disse que o episódio mais marcante 
foi ter chegado à função que sempre ambicionou. Outros dois entrevistados apontaram um 
aumento salarial substancial. 
“[‘Noutra empresa’] Em termos profissionais curiosamente a melhor coisa foi nessa mesma empresa 
cheguei à função que ambicionei. Cheguei ao topo daquilo que fazia e que gostava de fazer. Na mesma empresa 
cheguei à melhor das coisas, e à pior das coisas. Um projeto que a maior parte da estrutura fui eu que montei e 
que acabou por morrer.” (Vendedor de automóveis) 
Os episódios negativos relatados mais relevantes estavam associados à falta de 
reconhecimento, sentimento de injustiça, problemas de relacionamento interpessoal e 
frustração de expectativas (e.g., incumprimento de obrigações por parte da empresa, suborno). 
O seguinte relato do pior episódio marcante da vida profissional de um participante 
ilustra a complexidade de sentimentos e emoções sentidas no local de trabalho, como 
consequência de decisões de gestão. No relato sobressai o sentimento de injustiça pelo esforço 
e dedicação não ser retribuído. Ao ficar apenas com o salário, sem funções e com um gabinete 
vazio negociou a demissão. 
“Falo mas vou falar da forma que entendi, que senti isso e senti na altura. Teve a ver com duas situações 
na empresa. Em primeiro lugar eu conheci a minha companheira, ela era subalterna minha na empresa e aí 
começa uma serie de problemas, porque a administração entendeu que o diretor geral não podia partilhar a sua 
vida privada e profissional, neste caso com uma subalterna. Depois tive um enfarte do miocárdio, e passados 
quatro dias tive um AVC, aos olhos de qualquer administração, aqui não é nenhuma exceção, pensa este 
individuo não vai recuperar mais nesta vida. E apesar do meu esforço entenderam a administração da empresa 
que eu, tinha acabado. Em Abril, embora de bengala já estava a trabalhar na empresa. Entrei no meu gabinete 
sem ter nada absolutamente nada para fazer. Esvaziaram-me de poder, completamente tudo aquilo que me era 
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delegado, tudo aquilo pelo que eu era responsável, foi passado a A,B, C, e D. naturalmente isto cria um mau 
estar às pessoas.” (Diretor geral) 
Quatro dos participantes relataram acontecimentos ligados ao relacionamento 
interpessoal na empresa ou com clientes. Um entrevistado relatou um episódio de conflito 
pessoal,   
“Mas há um que me marcou pela negativa, foi um atrito não propriamente de empresa, digamos 
profissional, mas um atrito pessoal com alguém da gerência. Houve ali um mau estar que não me falou durante 
dois anos, a pessoa da gerência não me falava, digamos talvez pelo grau de parentesco.” (Vendedor têxtil) 
Um dos entrevistados contou um episódio em que tinha causado um grande prejuízo de 
milhares de euros à empresa por não se ter empenhado num projeto. Sublinhou a sua culpa no 
prejuízo e apreciou a empresa ter suportado o prejuízo. Três participantes referiram acidentes 
de trabalho em situação de trabalho (uma mordidela de um cão, um acidente de trabalho e um 
acidente de carro). Episódios associados a despedimentos e ao incumprimento de obrigações 
por parte da empresa foram relatados por dois participantes.  
“Desculpe, há um momento que agora não me está agradar muito que é o facto de estarmos com o 
subsídio atrasado, ainda não nos pagou o subsídio, isso é que não está agradar mesmo nada. Estava a 
esquecer-me desse pormenor.” (Encarregado de oficina de ourivesaria)     
Foi ainda referido como episódio negativo por um entrevistado o ter sido levado a 
colaborar involuntariamente num suborno. A empresa tinha-lhe pedido para entregar um 
computador a um fiscal de obra e ele sentia um peso na consciência por ter consentido em 
fazer algo contra os seus princípios. 
 
3.3 Temas e subtemas 
3.3.1Autocaraterização profissional 
Todos os entrevistados deste estudo caraterizaram-se profissionalmente como se 
sentindo autorrealizados e de um modo geral apresentaram descrições pessoais e profissionais 
positivas. Os termos mais usados para se definirem profissionalmente foram “hierarquia”, 
“confiança” “empenho” e “ dedicação”.  
O primeiro destes termos foi usado no sentido de respeito pelos superiores hierárquicos 
e as suas decisões, mesmo no caso de discordância, com as decisões tomadas. Como se pode 
ver nos extratos de entrevistas que se seguem, o respeito pela hierarquia vem associado à ideia 
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de funcionamento da organização. 
“Sou uma pessoa que gosto de liderar, e como líder também sei obedecer, sei respeitar hierarquias, sei 
ser solidário a nível institucional, muitas vezes contra a minha vontade, ou seja decisões com as quais eu não 
concordo mas que tenho de transmitir a outros que estão abaixo de mim, regra geral não dou margem para se 
discutir ou para demonstrar a minha não concordância o que não implica que eu não questione muito as 
coisas.” (Comercial de exportação) 
“Em termos de caraterísticas sou dedicado, procuro ser sempre respeitador, entendo perfeitamente a 
hierarquia. Tem de haver hierarquia, há pessoas minhas superioras para as quais eu tenho de responder. 
Procuro ser daqueles funcionários que qualquer patrão gostava de ter, procuro isso porque me vai ajudar.” 
(Vendedor de automóveis) 
Já no caso seguinte, a ideia de respeito está associada à inutilidade de discordância. 
“Respeito as hierarquias, mas há situações em que não dou a minha opinião não vale a pena. Quando 
nos comunicam já está decidido não vale a pena estarmos a fazer um floreado sobre uma situação que está 
decidida. Se não nos perguntam a opinião é porque não temos de ter opinião. Posso não estar de acordo mas 
aceito.” (Vendedor automóveis) 
A palavra “confiança” foi referida como sendo um fator essencial para o funcionamento 
organizacional, nomeadamente para o bom desempenho profissional. É mencionada também 
em associação à justiça processual, como se pode ver a seguir. 
“[‘desempenho’] No relacionamento, na confiança. Vamos lá ver uma empresa, micro ou macro não 
pode evoluir se não houver confiança. Quem quiser que corra seca e meca, podemos falar de uma Sonae, de 
uma micro empresa se não há confiança a empresa à partida está condenada. Numa Sonae se um diretor 
qualquer que resolva tomar decisões a solo sem as partilhar com o Sr. Belmiro pode por em risco a 
continuidade da empresa.” (Diretor geral)   
“Dedicação” e “empenho” foram outras das palavras mais usadas (n=nove) em relação à 
empresa e também em relação ao próprio trabalho, considerados como necessários para os 
bons resultados no trabalho e consequentemente pessoais. Associado ao empenho e dedicação 
estava o brio profissional.   
“Uma pessoa empenhada é assim quanto a mim, para já tenho um objetivo e foi o que eu disse à minha 
administração. Todas as grandes obras na minha área, se eu sei que posso ficar em primeiro lugar não vou 
correr para ficar em segundo. Eu motivo-me a mim próprio exijo a mim próprio ganhar determinadas obras, só 
aí irei ser falado, notado e avaliado.” (Coordenador comercial) 
Um dos entrevistados associou dedicação à empatia. Nas suas explicações destaca-se a 
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ideia de reciprocidade e de uma relação entre empregador e dirigentes, que vai mais além do 
contrato de trabalho como transparece no seguinte extrato: 
“A empatia é a capacidade de comunicação de uma pessoa em relação ao outro e conseguir obter desse 
outro uma retribuição, ou seja não basta eu saber falar bem mas tenho de criar uma ligação com o meu 
interlocutor que me ouça que esteja aberto a escutar-me e que responda e corresponda. Se não há retribuição 
há um contacto apenas.” (Comercial de exportação)  
A ideia de colaborar com a empresa e dar o seu melhor no trabalho foi também referida 
várias vezes. 
“Colaborar com a empresa em outras funções que não seja só as vendas. Com os clientes às vezes 
atende-los não só nas horas mas nos dias pedidos e por vezes a gente criar-lhe sempre condições ou de 
pagamento ou de ele poder experimentar e portanto acaba por ser bom para o cliente e é bom para a empresa 
porque introduziu mais um produto no mercado.” (Vendedor têxtil) 
Todos os entrevistados frisaram a necessidade de estarem disponíveis em relação à 
empresa. A ideia de plena disponibilidade estava associada ao prazer e gosto pelo trabalho. 
A honestidade dos próprios (e também à entidade patronal, aos colegas e clientes) foi 
bastante comentada. Dois participantes acrescentaram que mesmo ao nível de recebimentos 
de clientes eram honestos e que por esse motivo nunca seriam despedidos. Um dos 
participantes vendedores classificou os outros vendedores como sendo profissionais 
desonestos, designadamente ficarem com o dinheiro recebido dos clientes.  
 
“Uma das minhas caraterísticas, e essa para mim é digamos a primeira falando em hierarquia é a 
honestidade. Para com os clientes, para com o patrão, para com os colegas, mesmo a nível de recebimento. Isso 
aí é ponto de honra. Podem mandar-me embora por vender pouco mas por aí não.” (Vendedor têxtil)  
 
“ [‘vendedores desonestos’] Em todos tinha ficado com o dinheiro. Essa parte, os vendedores não são 
sérios porque ao longo dos anos, ouço falar muito mal dos vendedores, e é verdade. Depois é assim o vendedor 
é que tem de fazer a imagem da empresa, o vendedor se trabalhar bem a empresa vai funcionar 
espetacularmente bem” (Comissionista) 
 
3.3.2 Satisfação com a empresa 
A remuneração e a pontualidade de pagamento de vencimentos foram apontados como 
sendo os critérios mais determinantes para a empresa ser considerada como boa para 
trabalhar.  
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“Neste momento é boa. E acho que foi sempre, se não já tinha embarcado para outros lados. Nunca 
falharam com o ordenado, souberam sempre recompensar, pelo menos a mim. E damo-nos bem, não é aquelas 
picardias de quem manda aqui sou eu, e o pessoal ajuda uns aos outros” (Mecânico de refrigeração) 
Ainda relacionado com a remuneração, cinco entrevistados referiram como aspeto 
positivo o facto de a empresa não descontar o absentismo involuntário.  
“Boa, não é muito boa, mas é boa. Por exemplo a flexibilidade de horários, ou seja não ali que picar o 
ponto todas as vezes. Se for preciso sai e ninguém vai estar a descontar se alguém tiver de ir ao médico vai, ao 
mesmo tempo não é uma empresa que nos sugue até ao tutano, ou seja há empresas em que uma pessoa entra às 
9 e saí à meia-noite.” (Comercial exportação) 
O relacionamento interpessoal na empresa foi também apontado por oito pessoas como 
constituindo um aspeto positivo. Associado ao relacionamento foi indicado o bom ambiente 
de trabalho 
“Ou seja toda a gente gostava de trabalhar lá, havia muito bom relacionamento entre todos, eu já 
trabalhei em algumas empresas desde a primeira até agora em nome individual e posso-lhe dizer entre 
trabalhar em nome individual, ou trabalhar naquela empresa sinto-me exatamente da mesma forma.” 
(Engenheiro civil) 
Foram ainda mencionadas as boas condições de trabalho, as instalações, a idoneidade da 
empresa, a empresa “ser sólida”, “com tradições”, e a formação disponibilizada pela empresa. 
No que respeitava ao salário em si, seis dos participantes consideravam que usufruíam 
de um bom salário, enquanto um acrescentou que nos tempos que corriam era difícil uma 
empresa pagar bem. A comparação com colegas foi várias vezes mencionada assim como a 
relativização e as referências à situação económica do país. Contudo, a importância atribuída 
à remuneração justa paga pela empresa em troca do esforço despendido foi o aspeto 
mencionado mais frequentemente. 
Os critérios para classificar a empresa como má incidiram sobre a gestão da empresa, 
nomeadamente a facilidade com que as empresas podem despedir os empregados, e o mau 
exemplo dos patrões pelo facto de não trabalharem. 
“Depois vê-se uma entidade patronal a sair, a ir dar uma volta e aparece lá às 4 horas da tarde ou às 5, 
que podiam estar muito bem ajudar, a patroa vai para o cabeleireiro ou chegam lá com cara de sono ou então o 
patrão está lá fora no carro a dormir ao sol e ela foi para a beira dele. E uma empresa a trabalhar.” 
(Comissionista) 
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 Apesar de no modo geral estarem satisfeitos com a empresa, a maioria dos 
participantes mudaria algo. Dois deles alterariam o valor do ordenado, fazendo ressalvas que 
tinham de ter em atenção a situação em que a empresa se encontrava a nível financeiro. Um 
deles aumentaria o valor estipulado para a despesa de refeição, uma vez o que o valor que a 
empresa pagava em certas zonas do país era insuficiente, mas, contudo, a empresa cumpria o 
que inicialmente tinha sido acordado. 
“É preciso ver que a vida não está fácil, temos de viver com estas situações, mas acho que poderia ter 
um salário mais elevado mesmo o valor da refeição é igual e realmente há zonas que jantar e almoçar 
ultrapassa. Enfim o critério que alterava era atualizava o valor.” (Vendedor têxtil) 
Dois participantes não alterariam nada na empresa, tendo um deles referido que apesar 
das instalações não serem boas não as mudava, pois boas instalações não eram sinónimo de 
bom ambiente de trabalho. Um dos participantes mudaria tudo na empresa. 
A sugestão de alteração dos métodos operacionais de trabalho foi consensual. A 
modernização das instalações da empresa foi outra das alterações apontadas (se a empresa 
pudesse suportar o custo). Dois participantes, embora de áreas diversas (um ligado à 
ourivesaria e o outro ao aluguer de máquinas) sugeriram mudanças diferentes. Um deles 
sugeriu mudança no produto de venda e o outro a renovação da frota de aluguer para tornar a 
empresa mais competitiva. Por último, um dos entrevistados alteraria o processo de decisão, 
que considerou muito lento. 
A satisfação com as decisões da empresa por parte dos entrevistados estava ligada a 
questões remuneratórias e de justiça, nomeadamente justiça distributiva, e que estão em baixo 
especificadas.   
 Três dos participantes apenas referiram aspetos positivos. Para cinco deles a satisfação 
estava claramente associada à remuneração salarial. Um dos participantes considerou 
satisfatória a decisão de reestruturação da empresa onde trabalhava, apesar de isso ter levado 
ao despedimento de alguns trabalhadores, mas era a única forma de a empresa se manter no 
mercado.  
Os participantes demonstraram particular apreço pelas decisões de fazer jantares 
convívios. Segundo quatro deles, os convívios aumentavam o espírito de equipa dentro da 
empresa e eram uma oportunidade dada aos empregados para se conhecerem fora do ambiente 
de trabalho.  
De um modo geral a insatisfação com as decisões da empresa estava associada à 
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remuneração. Três participantes exprimiram desagrado em relação ao salário, tendo um deles 
referido que o subsídio de férias não lhe tinha sido pago devido às dificuldades que a empresa 
atravessava. Outro participante disse que a entidade patronal não cumpriu com as obrigações 
de pagamento acordadas. Um outro reprovou uma decisão imposta pela administração que 
determinava que os colegas trabalhassem aos feriados e fizessem horas extraordinárias não 
contratuais e não pagas. Um dos participantes disse que por não ser bem recompensado tinha-
se despedido de uma empresa e um outro explicou que o motivo que o levou a inflacionar a 
despesa do combustível foi precisamente a remuneração, pois o que lhe pagavam não 
correspondia ao que gastava.  
Um entrevistado exprimiu o seu desagrado em relação à decisão de a empresa instalar 
um sistema de videovigilância, decisão essa que não foi comunicada aos trabalhadores apesar 
de invadir a sua privacidade, como se pode ver a seguir: 
“Porque nós mudamos a roupa na oficina, tiramos as calças ficamos em cuecas é em frente à camara. 
Não se sente aquela liberdade, a gente tem de estar naquele desproposito a gente sente-se um bocado mal como 
quem está a roubar, embora a gente saiba que estamos a trabalhar não podemos, estar mais à vontade.” 
(Encarregado de oficina de ourivesaria)   
 
3.3.3 Direitos, equidade e justiça  
Todos os entrevistados estavam cientes dos seus direitos e atribuíam grande importância 
à demarcação entre o que era um benefício e um direito. 
“Aqui há uns tempos atrás por exemplo, no meu cartão de combustível a empresa pediu para que nós 
fizéssemos a identificação do carro. Não fazia muito sentido porque se é um direito que nós adquirimos, 
portanto se eu ganhei 50 litros de combustível eu posso meter os 50 litros no meu carro particular. São meus.” 
(Vendedor de automóveis)  
“O carro não era um direito ele achava que não havia problema nenhum e deixava-nos andar mas isso 
não é um direito, não está no contrato. Se fosse um subsídio é diferente isso já era um problema isso já estava aí 
a retorcer-me todo.” (Decorador) 
Mais dois entrevistados falaram da perda de direitos adquiridos e dos empregados não 
continuarem a dar a mesma contribuição como reação. Um dos vendedores referiu que a 
supressão de benefícios é um dos meios utilizados pela empresa para despedir um vendedor. 
Contudo, dois deles afirmaram que se a supressão de benefícios fosse justificada teriam de se 
adaptar ou então teriam que procurar outra empresa para exercer a sua atividade. 
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A palavra “justiça” foi mencionada frequentemente em associação à perceção da 
equidade entre o contributo dado à empresa e a retribuição recebida. Todos os entrevistados 
disseram que existia justiça na remuneração quando a empresa cumpria com o que constava 
no contrato de trabalho, mas também estava associada ao contributo do empregado. Em caso 
de desequilíbrio entre o dar e receber havia expectativas de a justiça vir a ser reposta através 
de progressão na carreira. 
“[‘injustiça’] Era eu evoluir e em termos de vencimento não sentir a evolução, é o que eu disse 
basicamente e isso nunca aconteceu. Todos os anos havia uma atualização significativa que uma pessoa ficava 
agradado nunca me lembro de ter ficado desagradado. Ao ponto de quando eu fiz aquele interregno eles 
queriam aumentar o ordenado. Eu disse-lhes que o problema não era o ordenado.” (Engenheiro civil) 
“Eu vejo-me a crescer na empresa, ou seja, vejo-me a receber ainda muito mais dela. Se calhar neste 
momento sinto que estou a dar mais se calhar não estou a receber tanto como queria mas que vou receber vou. 
E foi isso que me foi transmitido no tal ponto positivo que me perguntou, é para isso que lá estou, é para seguir 
esse caminho.” (Comercial de exportação) 
A justiça na remuneração foi mencionada por todos os participantes como forma de 
incentivar e motivar os empregados e evitar que estes tenham comportamentos de desvio de 
produção, como por exemplo a diminuição do ritmo de trabalho, que foi referida por três 
entrevistados.  
“No último ano que eu lá trabalhei em que houve o primeiro corte do subsídio de férias a empresa 
entendeu, por ter sido um ano muito razoável, entendeu pagar a 100%. Também há que dizer isto, também 
foram justos. A empresa entendeu motivar as pessoas de uma forma que eu penso ser correta e subscrevo. Agora 
também tenho de ser suficientemente honesto para dizer que a atitude que eles tomaram foi uma atitude correta. 
Uma atitude justa.” (Diretor geral) 
“Trabalhar menos é o primeiro passo que eles fazem. Se eu ganho menos trabalho menos. Se eu ganho 
menos trabalho menos. Mas pior que isso ou igual a isso é as pessoas começarem a furtar coisas. A roubar 
matéria-prima que possam ser importantes para eles, a roubar ferramentas.” (Engenheiro civil) 
 A justiça foi várias vezes evocada quando os entrevistados tinham a perceção de um 
desequilíbrio entre as suas contribuições e o que recebiam da organização. Dois deles 
afirmaram que davam mais à empresa do que dela recebiam. Pela sua disponibilidade e 
dedicação pensavam merecer mais e o “patrão” não retribuía de modo algum esse esforço. 
 Os entrevistados em várias ocasiões utilizaram os termos “justo” e “injusto” e dois 
deles usaram os termos “correto” e “incorreto”. Quando lhes foi pedido que explicassem, 
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ficou claro que (in)correto e (in)justo eram percebidos como sinónimos. “Estava a ser justa. 
Basicamente estava a ser correta na avaliação que estava a fazer, mas isto sou eu a falar na minha perspetiva 
que era a parte interessada. O correto é ser justo com as pessoas.” (Comercial de exportação) 
 
Os entrevistados exprimiram indignação quando tinham a perceção de um desequilíbrio 
entre as suas contribuições e o que recebiam da organização. A justificação da crise do setor 
ou a crise económica suavizava a reação, mas mesmo assim, alguns participantes admitiam 
que já tinham dado mais à empresa do que davam. Um disse que o patrão reconhecia o seu 
trabalho, esforço e dedicação à empresa através da remuneração, mas que a partir de 
determinada altura sentiu que não era remunerado de modo compatível e decidiu sair da 
empresa e ir para outra que lhe dava a remuneração que ele julgava merecer.  
“O aumento digno é sempre mais, o mais mediante o nosso valor porque se nós virmos pelas outras 
empresas nós conversamos, nós encontramo-nos nos restaurantes, e é natural que se fale em quanto é que 
ganha? E nós consideramos se calhar que estamos a ser mal pagos por isso é que pedimos um aumento digno. 
Correto é pagar mediante o nosso valor simplesmente isso.” (Decorador) 
Os colegas internos e externos à empresa serviam de referência para o que era 
considerado justo ou correto. Os entrevistados aceitavam as diferenças salariais em função do 
cargo e das funções desempenhadas, mas para todos eles o mérito e o reconhecimento pelo 
trabalho desenvolvido deviam ser os critérios mais relevantes. A administração devia estar 
atenta àqueles que mais contribuíam e o empregado sairia beneficiado.  
“ [‘justiça na remuneração’] É meritocracia, é o mérito se a pessoa trabalha bem tem de ser 
recompensado se a pessoa trabalha mal não pode estar ao nível dos que trabalham bem. Numa empresa é óbvio, 
e é isto que às vezes falta naquela empresa que não é tão claro muito por aquela questão da antiguidade e  há 
pessoas que se dão mal com isso e há outras que pronto que aceitam, não tenho razões de queixa mas eu 
acredito que haja lá pessoas que mereçam mais em comparação com outras que estão a trabalhar menos e 
ganham o mesmo.” (Comercial de exportação) 
“ [‘remuneração’] Para mim o ser justo depende da qualidade de trabalho que se desenvolve. Das 
condições em que se trabalha. Tenho boas instalações tanto em Portugal como na Alemanha. O ambiente de 
trabalho é bom. Acho que está justo o valor pago pelos meus serviços. Para mim está justo. A nível pessoal está 
justo.” (Engenheiro mecânico) 
“Injustiça” foi a palavra usada por quatro participantes para referir quando o empregado 
dá uma contribuição superior à dos colegas de trabalho e recebe a retribuição igual. O 
tratamento diferenciado por parte da entidade patronal ou dirigentes é apreciado porque 
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reconhece a diferença de desempenho e mérito. Quando o tratamento é igual é visto como 
uma injustiça.  
“Não é justo. Embora claro, ela ou está lá dentro no escritório ou no armazém, é claro que ela não está 
sempre a tocar viola, não é como diz o outro, mas é uma diferença para nós. Nós estamos sempre a dar ali no 
duro na oficina enquanto ela não, embora esteja a trabalhar não é o trabalho dela e não trabalha ao mesmo 
ritmo.” (Encarregado de oficina de ourivesaria) 
“O problema é que eu sou o prejudicado. Porque eu trabalho, eu trabalho muito ali e as regalias em 
relação a eles [‘colegas’] tenho as mesmas, igual. Está, a ser uma tremenda injustiça. Acho que não está a ter 
um bom comportamento comigo, eles sabem perfeitamente disso. Em relação também a pagamentos não 
recebemos o valor das vendas total, vamos recebendo algum.” (Comissionista) 
“Só que eu fico magoado é que entrou agora um vendedor à experiencia, não percebe nada disto e deu 
[‘o patrão’] exatamente a mesma percentagem que me dá a mim. E isso é muito mau. Parece que quem é de 
dentro é sempre mais prejudicado. Agora a minha percentagem está estipulada, mas mediante aquilo que eu 
vendo aquilo que eu trabalho é muito mínima. Podiam-me dar muito mais.” (Comissionista). 
“Aquele sujeito vale mais que o outro. Porque é uma pessoa dedicada é uma pessoa que trabalha, que 
zela pela empresa Há que dar uma gratificação maior. E acho incorreto estar eu a falar para pedir um 
aumento. O patrão é que deve analisar isso. Por isso por vezes os bons empregados são bem remunerados, 
quando têm uma entidade patronal que sabe recompensa-los.” (Decorador). 
A falta de pagamento da remuneração e das regalias acordadas foi apontada por todos 
os participantes como uma forma de injustiça. A situação de incumprimento gerava 
sentimentos de revolta e insatisfação com consequente diminuição de empenho no trabalho. 
Por isto a empresa não podia solicitar ao empregado a mesma contribuição nem eles estavam 
dispostos a dar. 
“Em relação também a pagamentos. Não me paga a totalidade, vai-me pagando. A injustiça é não saber 
dar o valor ao vendedor que tem lá dentro e chegarem ao fim e cumprirem comigo. Que é ao fim do mês 
pagarem-me o justo. Depois é assim, não há um diálogo, não há uma conversa. A pessoa fica revoltada, anda 
tudo ali com pressão. Há dinheiro, a empresa tem dinheiro, depois não dá alento ao vendedor de ir trabalhar.” 
(Comissionista) 
Para os entrevistados, quando um empregado aumentava a sua contribuição, a empresa 
tinha por obrigação de retribuir. 
“ [‘aumento salário’] Realmente eu penso que a empresa teria capacidade para melhorar essas 
situações. Eu sei que os outros colegas nomeadamente os colegas vendedores estão em situação melhor. 
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Pessoalmente acho que deveria haver uma melhoria, tanto mais que as minhas vendas também estão a 
melhorar.” (Vendedor têxtil) 
O termo “correto” foi usado por sete participantes para referir o cumprimento das 
obrigações remuneratórias negociadas quer oralmente quer por escrito, mas outros três 
participantes disseram que a empresa era correta quando retribuía consoante a contribuição do 
empregado, ou seja diferenciar aqueles que mais contribuem.  
“Correto é pagar mediante o nosso valor simplesmente isso. Eu acho que as pessoas têm olhos na cara 
tem cabecinha para pensar e dizer aquele sujeito vale mais que o outro. Porque é uma pessoa dedicada é uma 
pessoa que trabalha.” (Decorador) 
Apesar de cumprir com as regras estabelecidas, a empresa foi considerada incorreta por 
dois participantes porque não tinha em atenção o contributo. O acréscimo do valor seria uma 
forma de reconhecimento do empenho do empregado, e também uma forma de o motivar.  
“Não está a ser correta pronto. Mas a nível da correção não está a faltar nada do que foi negociado. 
Mas gostava também que estivesse atenta, para a empresa eram mais poucos euros mensais, mas podia ter de 
retorno o funcionário muito mais bem-disposto, a reconhecer realmente a gente vai dar o litro, a empresa ao fim 
recebia isso em dobro ou triplo. Quer se queira quer não, nós damos o máximo bem-disposto é diferente de dar 
o máximo mais contrariado. Provavelmente o patrão acha que está a ser correto, é por isso que eu lhe transmito 
os meus sentimentos para ele saber que eu que penso.” (Vendedor têxtil)  
Para os entrevistados, a empresa cumprir com as suas obrigações tinha um efeito 
motivador que se refletia no empenho dos empregados e os levava a reciprocar. 
“Se a pessoa andar feliz e contente, acho que anda motivado. Mas já se começa a olhar para o 
empregado de uma forma que é uma mais-valia ter um individuo motivado, capaz, alguém que trabalhou as 
horas extras, paga-lhe as horas extra. Fazer os descontos certos para a segurança social, para a pessoa também 
um dia pensar duas vezes, ‘este sujeito está com a corda na garganta, se calhar não arranjo outro tão bom 
como este deixa-me ajudar este indivíduo’”. (Coordenador comercial) 
“Vai traduzir para o empregado que já teve essa atitude, mais confiança mais autoestima e portanto 
mais empenho na empresa e no trabalho. E o patrão vai perceber que aquela pessoa que fez aquilo sem 
interesse nenhum e é uma pessoa com quem ele pode contar.” (Engenheiro civil) 
Em relação aos prémios como incentivo, apenas um via a distribuição igualitária como 
sendo justa.  
“Olhar que se eu trabalhei os outros do outro lado também tiveram que trabalhar, para estarmos bem. 
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Tem de haver o esforço do vendedor para conseguir vender, tem de haver o esforço do escritório para conseguir 
receber, tem de haver o do armazém para lhe entregar a máquina, tem de haver o meu para ir lá vê-la.” 
(Mecânico de refrigeração) 
Os outros consideravam que havia justiça quando a atribuição dos prémios era feita de 
acordo com o mérito ou o desempenho, porque refletiam o empenho individual. 
“Agora o seu salário tem a ver com lucros, chegam ao final do ano não me dão um prémio de lucros da 
empresa. Dão-me sim um prémio se eu atingir aquele valor, também sou contra os prémios anuais, eu sou a 
favor do prémio de produtividade.” (Coordenador comercial) 
Em situação de injustiça, para além de se sentirem desmotivados, alguns entrevistados 
disseram que diminuíam o seu esforço. “Trabalhar menos é o primeiro passo que eles fazem. Se eu 
ganho menos trabalho menos.” (Engenheiro civil)  
 
3.3.4 Decisões e justiça 
Todos os participantes disseram que não participavam em decisões importantes da 
empresa. Segundo dois deles, só quem tivesse suficiente informação é que deveria participar 
em decisões e na maioria dos casos os empregados não tinham dados suficientes para tomar 
decisões e até mesmo para as apreciar. Segundo eles, a informação dada pelos dirigentes 
devia ser apenas a indispensável.   
Os entrevistados consideraram o modo como as decisões da empresa eram comunicadas 
como sendo importante e todos afirmaram o seu direito a serem informados sobre o que lhes 
dizia respeito, particularmente em situações de reestruturação organizacional. Dois dos 
entrevistados, onde a empresa tinha passado por um processo de reestruturação, contaram a 
sua experiência defendendo que os empregados deviam ser informados e que o processo devia 
ser transparente. 
“ [‘reestruturação’] Mas hoje em dia cada vez mais sabemos que as empresas ou as direções, quando 
fazem participação nunca contam tudo. A empresa não vai dizer ‘olha atenção que eu para a semana vou aí ao 
Porto despedir 10 pessoas’. Para já vamos ver quem são os candidatos, toda a gente vai andar a trabalhar o 
assunto, toda a gente vai saber dos seus direitos. Eu também concordo, e nisso sou extremamente a favor de 
contar só o essencial. A partir daí só se vai preocupar com coisas que tem direito de se preocupar. Não estou a 
dizer, não dar a informação para deixar as pessoas na ignorância. Para isso a pessoa só vai buscar 
analfabetos. As pessoas têm de saber o mínimo possível das decisões da vida da empresa. Há um processo, uma 
lisura muito franca, ainda não vi ninguém a contestar, a empresa deu-lhes a alternativa, a pessoa vai saber dos 
direitos, e acima de tudo nunca sai prejudicada.” (Coordenador comercial) 
PERCEÇAO DE INJUSTIÇA E ATITUDES EM RELAÇÃO À INFLAÇÃO DE DESPESAS 
Pag. 43 
O diretor geral manifestou desagrado com a decisão tomada pela administração que 
obrigava que os empregados trabalhassem nos dias feriados. Segundo ele, a decisão deveria 
ter sido negociada, e a empresa devia pagar pelo trabalho efetuado ou dar ao empregado outro 
dia para gozar o feriado.  
As decisões que foram citadas como permitindo a participação do empregado 
relacionavam-se com o trabalho, como a escolha de artigos para venda ou decisões técnicas 
conforme referido por três entrevistados. Outros dois disseram que eram ouvidos quanto à 
melhoria do funcionamento da empresa e sugestões para melhorar o negócio, o que 
consideraram ser muito positivo para a empresa como um todo. Ainda, outros dois 
participantes afirmaram que a participação do empregado era importante, mesmo que não 
tivesse carácter deliberativo.  
“É importante em muitas coisas. Na melhoria da empresa mas uma voz participativa, não uma voz 
crítica. O problema é que nós temos sempre o hábito de criticar e não é crítica, mas uma voz construtiva, ou 
seja deviam e agora cada vez mais.” (Engenheiro civil) 
 As decisões da empresa mais mencionadas eram relativas a despedimentos e 
incumprimentos de obrigações contratuais por parte da empresa. O encarregado de oficina de 
ourivesaria falou da instalação de um sistema de videovigilância com indignação. Quando as 
decisões em causa eram relacionadas com aspetos remuneratórios, os participantes 
respondiam mais emocionalmente.  
 As decisões eram sobretudo comunicadas oralmente, embora em alguns casos a 
comunicação oral fosse seguida por um documento escrito e o procedimento fosse de acordo 
com a legislação em vigor. Um caso diferente foi descrito por um entrevistado. A 
comunicação de adiar o pagamento do subsídio de férias não foi dada a todos os empregados, 
e apesar de serem dois “patrões”, as decisões não eram anunciadas por ambos. Esta situação 
gerou um sentimento de desconfiança acerca da veracidade da situação.  
 “Veio praticamente um a um, [o ‘patrão’] veio ter comigo neste caso, mas depois esqueceu-se de dizer 
ao outro empregado e à outra empregada, esqueceu-se quer dizer não foi dizer a eles quer dizer transmitiu a 
palavra através de mim, nós é que fomos servir de ‘pombos-correios’, de intermediários. O problema está aí é 
que esse falou, e quando eu me encontrei com o outro [‘patrão’] e lhe pergunto, ‘então não há subsídios? A 
quem eu perguntei ele diz que não sabia de nada. Eu fico a pensar, não sabes de nada, estás metido nas contas e 
não sabes de nada, só disse ‘deve haver alguma coisa para aí, ele deve andar armar alguma tenda’, e uma 
pessoa fica assim, ficamos a olhar para ele, não é.” (Encarregado de oficina de ourivesaria) 
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O decorador descreveu o seu despedimento que foi sentido como uma traição por todo o 
modo como o processo foi conduzido.  
“Por isso é que me revolta. Uma traição, derivado a que além de ser funcionário era família não é. E a 
traição é eu estar empregado num sítio aonde era gerente e ter um bom cargo ter um ordenado razoável e 
ligarem-me para lá a fazer uma proposta boa, fazerem com que eu saísse de lá e depois passados sete meses 
mandarem-me embora, isso não é traição? É traição. É, estragarem-me a vida.” (Decorador) 
Alguns entrevistados apesar de não concordarem com as decisões, sentindo-se 
impotentes aceitavam resignadamente situações como incumprimentos salariais e 
congelamento do salário. Em dois casos a resignação era acompanhada de confiança na 
entidade patronal quanto ao pagamento do valor em dívida.  
“ [‘valores em dívida’] Não. Não eu continuo a confiar neles [‘patrões’] plenamente. Eu assino um papel 
em branco com aquelas pessoa e eu não estou para andar a pedir dinheiro, porque o dinheiro é meu, não sou eu 
que tenho de pedir tem que me dar.” (Comissionista) 
A decisão quanto a despedimentos era bem aceite quando era resultado de uma 
reestruturação vista como sendo necessária. Um dos entrevistados a quem um projeto não 
tinha sido aceite exprimiu frustração em relação à decisão tomada pela administração. Apesar 
do seu desagrado pela decisão, sabia que era ele quem tinha de se moldar à empresa e não o 
contrário.  
“Frustração sim, até porque eu tive algum trabalho na elaboração de propostas, mas depois quando se 
toma consciência da velocidade a que a empresa funciona, também me fui adaptando, agora já sei mais ou 
menos o passo a dar, ou até onde posso ir e o timing certo, aprendi também.” (Comercial de exportação)  
Um dos vendedores comentou a decisão que o obrigava a ele e aos colegas da equipa de 
vendas a identificar o carro no cartão de combustível sempre que este fosse abastecido. 
Compreendia que se tratava de uma tentativa de corrigir gastos excessivos, mas contestava o 
processo adotado pela empresa para a aplicação de uma medida preventiva de despesas 
evitáveis. Segundo ele, ou a decisão era revogada ou os comerciais tinham de ser 
compensados de outra forma, pois o combustível fazia parte da comissão da venda. Se não 
fosse assim, a empresa não poderia pedir o mesmo contributo aos vendedores, nem estes 
estariam na disposição de contribuir. 
“O que a empresa procurava corrigir portanto aplicou isso a toda a gente, mas o que a empresa 
procurava era corrigir cartões de viaturas que andavam a gastar 30 litros aos 100. Porque eram cartões não 
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identificados, curiosamente, não eram vendedores. Porque quem tem esses cartões são pessoas com cargos mais 
superiores na empresa.” (Vendedor de automóveis) 
No caso de um entrevistado que tinha sido despedido e no caso de um outro que não 
recebeu a comissão a que tinha direito, as empresas alegaram dificuldades económicas, mas 
eles não acreditaram na justificação. Um foi despedido porque a empresa tinha recrutado 
outra pessoa, e o outro estava convencido que o “ patrão” tinha dinheiro. Ambos sentiam-se 
indignados com o que lhes pareceu ser a falsidade dos argumentos usados pelo empregador 
para não cumprir com as suas obrigações.  
“Não. Não era porque depois para o meu lugar meteu uma rapariga daí eu dizer que foi tudo 
orquestrado para a tal situação. Por isso é que me revolta, porque é assim disse que estava mau e depois meteu-
se numa loja de compra e venda de ouro.” (Decorador) 
 Os entrevistados disseram terem alterado o seu comportamento depois de uma decisão 
da empresa de que não gostaram. Um deles, que não tinha recebido o subsídio de férias, disse 
estar desmotivado e contou que um colega lhe tinha proposto que roubassem matéria-prima 
(prata), mas que não tinha concordado.  
“É assim ele [‘colega trabalho’] tem as suas coisas corretas, que ele é correto. Neste caso como está em 
dificuldades com o subsídio, até faria. Porque ele fez-me uma proposta outro dia que eu fiquei assim a olhar 
para ele. Nós temos prata, e o patrão nem sabia da existência dessa prata. Ele virou-se para mim e disse ‘se eu 
sabia que ele não ia pagar o subsídio a gente tinha pegado na prata e levava aquilo embora’. Eu acho que só 
ia-me prejudicar a mim próprio ao fazer isso. Mas isso tinha que ser com o meu consentimento, porque de outra 
maneira não fazia isso, nem faz.” (Encarregado de oficina de ourivesaria) 
Um outro entrevistado disse não ter concordado com a decisão do diretor despedir duas 
pessoas importantes para o êxito dos resultados da equipa de vendas. Reagiu recorrendo a um 
diretor de um nível hierárquico superior e expôs a situação.  
Um outro participante relatou que após ter sido despedido permaneceu mais um mês na 
empresa, sentiu-se triste e revoltado e a sua disposição em relação à empresa mudou. O 
participante que foi destituído das funções que exercia na empresa por ter uma relação 
amorosa e por se ter ausentado devido a doença grave, disse ter sentido que tinha sido vítima 
de uma grande injustiça. 
Cinco participantes cujas empresas tinham despedido ou transferido os empregados das 
funções iniciais devido a processos de reestruturação, referiram a adoção de processos justos 
na negociação. Justificaram a atitude da empresa, como uma estratégia para se manter no 
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mercado e consequentemente assegurar os restantes postos de trabalho. O processo tinha sido 
transparente e os trabalhadores não tinham sido prejudicados.  
Três dos participantes referiram a necessidade de haver um processo de seleção justo no 
processo de despedimento e que aqueles empregados em quem a empresa mais confiava, e 
que mais para ela contribuíam, deviam ser os últimos a ser selecionados. 
“ [‘Demissão’] Entendi que as coisas não estavam bem, e decidi negociar com a empresa, uma 
indemnização. Portanto não fui despedido, não me despedi, negociei a minha saída. Eu entendi negociar a 
minha saída, bem penso eu. A indemnização foi realmente choruda. Foi justa, foi negociada portanto foi justa” 
(Diretor geral) 
“Ainda ontem me despedi de uma colega que foi dispensada porque fizeram a restruturação na nossa 
equipa e sobrou uma pessoa. Eu acho que o critério apesar da injustiça de mandar uma colega embora, o 
critério foi justo. Optaram na minha opinião pela melhor pessoa dava-me bem com ela, lamento como é lógico. 
São as leis do mercado e as leis do trabalho que obrigam a essas opções. (Vendedor de automóveis) 
Três participantes referiam que quando o processo de despedimento foi percecionado 
como injusto a confiança na empresa ficou abalada. 
 
3.3.5 Comunicação das informações 
A ausência de justificações credíveis quando a empresa não cumpria com os 
pagamentos da remuneração foi considerada injusta. Num caso a informação a outros colegas 
não foi transmitida pela entidade patronal. Um deles referiu que pelos sinais que a empresa 
transmitia havia dinheiro para pagar aos empregados.  
“ [‘incumprimento pagamento comissão’] a empresa tem dinheiro, só que é uma empresa que joga pelo 
seguro, tem sempre a continha à feição. Esta situação, como a de ir comprar as gaiolas, depois não dá alento ao 
vendedor de ir trabalhar. Eu às vezes sinto vontade de parar completamente, entregar a chave e vir embora, 
fugir. Mas agora o que é que eu vou fazer. Diz-me a mim que tem a conta a descoberto, é mentira. Porque tenho 
depois o filho a dizer que é mentira. Infelizmente eu sei de tudo” (Comissionista) 
Um dos participantes a quem foi prometido um aumento de remuneração, referiu que o 
motivo para ainda não ter recebido o valor prometido era a falta de meios da empresa, mas 
que todos os meses recebia uma explicação credível por parte do “patrão”. Embora tivesse 
preferido receber o aumento, compreendia a situação. 
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3.4 Inflação de despesas  
Todos os entrevistados tinham conhecimento da prática de inflacionar despesas e todos 
conheciam alguém que exagerava as despesas para proveito próprio. Alguns deles referiram 
que era muito usada por empregadores, cargos superiores com cartão da empresa como 
diretores e gestores, e ainda pela classe política, dando o exemplo dos deputados.  
“Dele [‘diretor’] sei perfeitamente. Eu assisti à compra da máquina fotográfica em que vi perfeitamente 
que ele pegou no cartão de crédito da empresa e pagou a máquina fotográfica pessoal para ele não é. Quando 
chegou à altura deve ter dado uma desculpa qualquer, ou então conversou com alguém lá dentro e deram a 
volta à situação.” (Engenheiro mecânico) 
A inflação das despesas referida pelos entrevistados cobria despesas de refeição e de 
combustível. Quase todos referiram a mudança na lei que obriga à apresentação do número de 
contribuinte da empresa, referiram também que o estabelecimento de restauração não tem 
interesse em emitir faturas de valor superior porque se o fizer irá pagar mais impostos.  
Os entrevistados distinguiram dois tipos de inflação de despesa. Num tipo de inflação 
não existia valor estipulado pela empresa para a refeição e o empregado solicitava uma fatura 
de valor superior ao consumido; e no outro tipo, a empresa estipulava um valor, que o 
empregado usava ou não, mas entregava uma fatura com o valor fixado pela empresa para que 
a despesa fosse paga.  
Vários casos foram descritos. Um deles disse que os diretores utilizavam o cartão da 
empresa para compras pessoais e que depois arranjavam uma fatura para justificar tais 
despesas. Outro relatou que quando a empresa não impunha um valor, um colega de trabalho 
inflacionava as despesas de refeição. Um outro disse que se tratava de pedir faturas com valor 
superior e/ou pedir faturas a colegas para entregar na empresa. 
 
3.4.1 Avaliação do comportamento de inflação de despesas 
A maioria (n=nove) dos entrevistados considerava a conduta de inflação das despesas 
como sendo reprovável. Três entrevistados designaram as pessoas que inflacionam despesas 
como “chico esperto” e “espertos”.  
“A tentativa é sempre ganhar mais algum. Ou então falando à português, é uma tentativa à português de 
ser o chico esperto, não é? De ser mais esperto que o outro, e vou ganhar aqui mais qualquer coisa, não é?” 
(Vendedor automóveis).  
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A condenação do comportamento foi apresentada por alguns em termos de juízo moral.   
“O facto dos meus colegas terem uma postura de pedirem para meterem mais dinheiro nas faturas, já 
disse há bocado acho incorreto. Se aquele indivíduo comeu por 5€ e agora vai comer por 10€ ele [‘o patrão’] é 
que tem de ver porque, isso a mim não me interessa.” (Decorador) 
“Agora é como lhe digo a única diferença aqui na posição aonde eu estou é que se eu fizer isso o 
dinheiro vai para mim, e estou é a prejudicar a empresa e depois o Estado indiretamente, mas estou a 
prejudicar a empresa.” (Comercial exportação) 
Apenas dois entrevistados aprovavam comportamentos de inflação de despesas 
alegando que para quem tinha despesas pagas pela empresa, este tipo de comportamento era 
natural e não devia ser visto como prejudicial. 
“É assim esse tipo de despesa, do almoço do jantar, posso-lhe dizer que quase toda a gente pode fazer, 
um comercial, um mecânico. Por exemplo uma administrativa não pode fazer. Toda a gente que tenha essa parte 
flexível devido ao seu trabalho, não vamos aqui esconder, fazem. Por aquilo que já expliquei, como 
complemento ao ordenado. É uma forma que existe, eu entendo isto, nem isto acho que é pecado, é penalizador, 
é uma forma simpática para as coisas que acontecem.” (Coordenador comercial) 
  Quanto aos entrevistados serem eles próprios a inflacionar as despesas, sete disseram 
perentoriamente que não o faziam, frisando que o comportamento era errado, que se tratava 
de enganar a empresa, e como tal ocorreria a quebra nas relações de confiança que devem 
presidir entre empregado e empregador.  
“Agora ponha 10, 4 vão para o bolso, já dá para o maço de tabaco. É essas orientações que os 
vendedores muitas vezes têm, esses vícios, eu chamo a isso vício e não serem sérios. Nós temos de trabalhar na 
seriedade. É tão bom poder andar a trabalhar com a consciência tranquila e saber que temos pessoas do outro 
lado que confiam em nós, que nos dão trabalho.” (Comissionista) 
Os argumentos usados pela maioria dos entrevistados para condenar o comportamento 
foram o de ser para benefício próprio, que de algum modo prejudicava a empresa e que, em 
última análise, colocava em risco o próprio posto de trabalho.  
“É assim se a pessoa toma a decisão de inflacionar despesas tem de ter consciência que está sempre a 
prejudicar alguém. Estar a inflacionar despesas pode a longo prazo isso se ressentir financeiramente na 
empresa. Pode estar mais cedo ou mais tarde a pôr o seu próprio posto de trabalho em jogo.” (Engenheiro 
mecânico) 
Um dos vendedores considerou que inflacionar as despesas, dependendo da situação, 
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podia não ser condenável. Se a situação fosse pontual não afetaria em nada a empresa, mas se 
fosse de forma sistemática indicaria que se tratava de uma questão de personalidade e, sendo 
assim, a pessoa arranjaria sempre uma alternativa para continuar a inflacionar mesmo que a 
empresa o/a conseguisse controlar.  
“Acho que são pessoas que têm aquilo no interior, se puder prejudicar o meu patrão em 1€ fico todo 
satisfeito. Se fizer isso pontualmente, se andar com o carro uma vez ou outra isso não afeta nada. Agora pessoas 
que andem todos os dias têm refeições cá fora se for 1€ ao fim do mês portanto acaba por fazer um certo valor.” 
(Vendedor têxtil) 
O termo “desonestidade” foi várias vezes usado pelos entrevistados e para dois deles, 
tratava-se de uma “questão de atitude” e de educação.  
“ [‘Inflacionar as despesas’] Agora eu acho que isso é tudo uma questão de educação, de atitude. 
Porque há pessoas que uma pessoa põe dinheiro na mão e sabe que a pessoa pensa não é meu. Há outras 
pessoas que estão logo a ver se conseguem aproveitar aquilo em benefício próprio.” (Engenheiro civil) 
Para um dos entrevistados tratava-se de uma questão de ética:  
“A ética é fazer uma coisa que a priori acho que não está correto que não me vá sentir bem, uma coisa 
que tenha de a esconder, não é aquela coisinha banal, mas a nível laboral, familiar e assim que se for revelado 
vai prejudicar alguém que vai causar mau estar.” (Vendedor têxtil)  
Nove participantes consideraram o comportamento de inflacionar despesas como crime. 
Dois participantes disseram que não era crime, que era um complemento de salário. Um outro 
abordou a questão de criminalidade numa perspetiva de classe social e via o ato de inflacionar 
as despesas como sendo motivado por necessidade. 
“Não considero crime. É necessidade da pessoa realizar dinheiro. Estamos a falar em situações da 
classe operária, não é. Não é a classe industrial e empresarial que é aos milhões na Suíça. Até eles lá dentro 
daquele círculo que tem muitas cadeiras andam aí a roubar-nos.” (Mecânico de refrigeração) 
Para o engenheiro mecânico, o critério para ser considerado crime era a repetição do 
comportamento. Quando esporádico não era crime. 
“Eu considero um roubo. Se a pessoa faz isso de forma sistemática dá direito a inquérito interno e 
processo crime, seria um roubo como outro qualquer. Um processo com tribunal e essas coisas todas. Eu sou 
dessa opinião. Despedimento com justa causa.” (Engenheiro mecânico) 
Quanto ao tipo de crime, quatro identificaram o comportamento como roubo. “Isso é 
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roubar, a palavra é está roubar.” (Decorador). Para outros quatro era um crime de fraude, e um 
entrevistado identificou o crime de inflacionar de despesas como sendo burla.“ É uma espécie de 
burla, vigarice.” (Comercial exportação) 
 
3.4.2 Causas da inflação de despesas  
Os entrevistados indicaram várias causas possíveis para o comportamento de inflação de 
despesas. Sete entrevistados disseram ser uma forma de a pessoa se remunerar a si mesma. A 
pessoa recebe um salário baixo e ao aumentar as suas despesas consegue aumentar o seu 
vencimento. 
“ [‘inflacionar despesas’] É um bocado complicado falar nisso. Isto para mim não é relevante, pode 
encontrar ali uma fonte de receita, porque muitas vezes o ordenado dele também pode ser mais baixo 
,complemento ao ordenado, ser ressarcido por aquilo que a empresa nem sabe.” (Coordenador comercial) 
Um dos participantes tinha uma opinião diferente e explicou que o trabalhador pode ver 
a situação como um ajustamento de salário, contudo o salário é algo fixo, e através do valor 
retirado do excedente das despesas assumiria um valor variável, dependendo das despesas. 
 “Primeiro um complemento deve ser uma coisa correta, certa, um salario é uma coisa mensal portanto é 
aquele valor que a pessoa conta mensalmente, não é. Não tem variáveis. E isso tem variáveis pode ter mais 
despesas ou menos despesas. Isso para mim é um pretexto.” (Engenheiro civil) 
Cinco participantes, falando especialmente de anos anteriores e da despesa de refeição, 
apontaram como principal causa a falta de controlo das empresas.  
“Primeiro vou explicar sem falar no patronato, os vendedores por exemplo isto é objetivo, é mais que 
objetivo, e o mais certo, metiam mais despesas porque não tinham plafond estabelecidos pelas empresas. Com 
isso ganhavam mais dinheiro, era normal, era vulgar” (Diretor geral) 
A necessidade pessoal, ou seja a pessoa estar a passar por alguma necessidade 
financeira, foi mencionada por três participantes. Contudo, acrescentaram imediatamente que 
não justificava o comportamento e que uma solução seria falar com entidade patronal, expor a 
situação e encontrar uma forma de ajudar. 
“Alguma situação pessoal. Tipo dificuldades financeiras. Ou mesmo digamos que algum tipo de vício 
pessoal. Em qualquer caso, eu penso que é preferível se está com problemas financeiros falar com a entidade 
patronal expor a situação. A entidade patronal ser solidária para ajudar a pessoa ou então criar um mecanismo 
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para contornar a situação, do que a pessoa começar a tirar sem autorização.” (Engenheiro mecânico) 
Para três entrevistados o comportamento de inflacionar despesas era “normal”, pois 
possibilitava um nível de vida superior à que teriam só com o salário. Chamaram a atenção 
para o facto de o comportamento ser transversal a todas classes laborais, e ter apenas um 
motivo - conseguir melhor qualidade de vida. 
“Há pessoas que tem um ordenado de milhares e querem ter mais outros milhares. Por exemplo no caso 
de ter um bom ordenado pode fazer mais umas extravagâncias para outras coisas e os outros com ordenados 
mais baixos às vezes não da melhor maneira tentam ter mais uns extras.” (Vendedor têxtil) 
O consumo de álcool e tabaco foi apontado por três entrevistados como causas da 
inflação de despesas. Também foram apresentadas como possíveis causas a ausência do 
ambiente familiar, o desempenho das funções profissionais muito associado a encontros 
sociais e convívios com clientes ou colegas e que levava despender quantias superiores que 
podiam provocar dificuldades financeiras.  
“O problema deste vendedor é que é muito humilde. Nós chamamos isto ou aquilo ele aceita, percebe, 
não é daqueles que ainda responde. É humilde, nisso ele é humilde. Dificuldade e tudo o mais, mas a noite é que 
o mata. Mas nós não temos culpa disso. O dinheiro não chega a casa.” (Comissionista) 
Trabalhar para além do acordado com a entidade patronal também é referido como 
causa para o comportamento de apresentar despesas superiores. Um entrevistado sublinhou 
que se a empresa pagasse de acordo com as despesas que o empregado gastava evitaria este 
tipo de comportamento.  
“ [‘Inflacionar despesas’] Fiz isso vou-lhe dizer porque, essa empresa nas pequenas deslocações não 
pagava e deveria pagar porque aí não havia compensações de combustível e nós íamos com o nosso carro e eles 
não pagavam o combustível. Quando eu entrei para a empresa sabia que era assim, mas o carro não gasta só 
combustível, gasta pneus tenho desgaste do automóvel etc. São contas que as pessoas normalmente não fazem e 
deveriam fazer e fiz isso por essa razão. Não me enriqueceu, mas foi por essa situação. Tinha dito às pessoas 
que as contas não estavam bem-feitas.” (Vendedor de automóveis) 
Ao referir a facilidade com que a importação de mercadoria entrava no país isenta de 
fatura, e como tal de impostos, dois entrevistados abordaram o comportamento de inflacionar 
despesas como não sendo um comportamento isolado, mas como fazendo parte de um modo 
de atuar num sistema mais alargado.  
Independentemente da justificação apontada pelos participantes, de um modo mais ou 
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menos explícito, a ideia dominante era de que inflacionar despesas era para proveito próprio e 
de que havia sempre alguém prejudicado. A falta de controlo das empresas e o ser possível 
pedir uma fatura de valor superior ao gasto tornavam possível a inflação das despesas.  
Quando inquiridos se eles próprios tinham apresentado despesas superiores ao 
despendido, sete entrevistados afirmaram nunca o ter feito, tendo um deles dito que se o fez 
não se lembrava. Um outro admitiu que durante toda a sua carreira profissional era natural 
que já o tivesse feito, mas que quando o fez foi para liquidar pequenas despesas (e.g., água, 
café) mas nunca o fez de forma sistemática.  
“Na altura acho que não queria apresentar as duas despesas e não pus o total das duas despesas, pus 
mais de meio. Mas não é isso que eu levo portanto a peito mas há quem diga que fazer uma vez ou 50 que é a 
mesma coisa.” (Vendedor têxtil) 
Um dos entrevistados referiu que num jantar com clientes a sua esposa também estava 
presente e a fatura incluía o valor total da refeição. Três entrevistados relataram uma situação 
em que tinham despendido mais do que deviam. Um acrescentou que uma vez pernoitou num 
hotel dispendioso e que na empresa lhe chamaram à atenção por ter gasto mais do que devia. 
Um outro contou que uma vez tinha gasto numa só refeição uma quantia exorbitante. O ter 
ultrapassado os limites gerou sentimentos de culpa que o levaram a justificar-se. 
“Houve uma vez um jantar que me custou 120€ foi um acidente basicamente foi um jantar só comigo, e 
não tinha consciência até porque o restaurante não me dizia nada, que era uma coisa tão cara e eu senti a 
necessidade de ir justificar os 120€ com o meu diretor, que efetivamente a culpa é minha a responsabilidade, é 
minha.” (Comercial exportação) 
Nem todos exprimiram sentimentos de culpa, e um deles afirmou: “Não porque nunca 
precisei. Se tivesse precisado tinha-o feito, sim.” (Mecânico de refrigeração) 
Note-se que na sua maioria os entrevistados não admitiram inflacionar as despesas 
quando se tratava de alimentação, mas admitiam usar à vontade o telemóvel “O telemóvel, isso 
usava sempre, não minto o que uma pessoa gastava de telemóveis que era um exagero.” (Engenheiro civil), e o 
combustível, “Eu tinha a carrinha, gastava o gasóleo que tivesse da empresa à noite e não sei que, isso 
andava, mas ao fim de semana era assim metia o que gastava, se fosse para longe.” (Decorador) 
“Agora se me diz assim, ‘você podia ter metido gasóleo foi à Figueira da Foz’, prontos tudo muito bem, 
mas olhe Srº Fulano desde que eu estou na empresa quantas foram as vezes que eu estive de férias, olhe os fins 
de semana quando estou a trabalhar para a empresa, a empresa também vai remunerar por isso, não vamos 
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andar aqui no sexo dos anjos como é obvio”.(Coordenador comercial) 
Os três entrevistados que tinham um plafond para as despesas de deslocação, admitiam 
ir até ao limite fixado pela empresa ou justificar a despesa se excedessem os limites. Como se 
pode ver nos extratos seguintes, os participantes encontravam justificações para terem gasto 
mais do que deviam, desculpabilizando o seu comportamento.  
“Posso dizer-lhe simplesmente isto, quando vou comprar perfumes para oferecer às minhas clientes, 
compro um para dar à minha mulher. Mas a empresa não sai prejudicada. Se eu sou responsável sinto-me no 
direito de não dar conhecimento de tudo aos meus administradores. Para os meus administradores em certa 
parte eu sou um livro aberto. Se eu tenho 300 euros eu só tenho de justificar o que gastei acima de 300 euros.” 
(Coordenador comercial) 
Um dos participantes, como referimos, admitiu inflacionar a despesa do combustível 
alegando que a empresa não pagava o que deveria pagar.  
 
3.4.3 Inflação de despesas por parte de empregadores e dirigentes 
Como já foi dito, todos os entrevistados conheciam a inflação de despesas por parte dos 
empregadores e outros dirigentes. Seis deles consideraram errada a prática da inflação de 
despesas por parte dos empregadores, já que se tratava de roubar a empresa e o Estado ficava 
prejudicado. Se o empregador tinha salários em atraso e colocava despesas pessoais para a 
empresa suportar, inclusive despesas familiares, era errado. Além disso, os resultados da 
empresa podiam ser prejudicados (e eles seriam indiretamente também afetados). 
A ideia de que o comportamento de inflacionar despesas não era correto, mesmo 
tratando-se dos proprietários da empresa, sobressai nas afirmações de sete entrevistados que 
afirmaram que “os patrões” eram pessoas corretas, não misturavam as despesas e que a 
empresa era transparente. Um deles contou que quando ia almoçar com “o patrão”, este 
pagava e inutilizava a fatura. O participante que trabalhava numa empresa alemã disse que o 
seu gestor tinha que elaborar relatório de despesas tal como os empregados. 
Segundo quatro entrevistados, se o empregador cumprisse com as obrigações, 
nomeadamente pagasse o salário e os impostos devidos, o empregado não podia reclamar, 
pois não estava a prejudicar a empresa. O modo de os dirigentes se comportarem e as 
possíveis consequências dos seus comportamentos são considerações importantes na 
avaliação do comportamento. 
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“Ora bem [‘os empregados’] podem ter um comportamento de revolta. Mas se o dono da empresa tiver 
todas as suas obrigações para com o funcionário em dia eu acho que o funcionário não pode reclamar muito. 
Acho que é muito injusto uma pessoa estar a trabalhar não ser recompensado pelo seu trabalho e outras 
pessoas que estão a usufruir dos lucros desse trabalho dessa pessoa indevidamente. Mas se começa também ele 
[‘patrão’] a prevaricar, mais cedo ou mais tarde a empresa ressente-se da situação. Se calhar não tanto com o 
funcionário que é com um volume menor financeiro. E se calhar o dono da empresa faz um volume financeiro 
maior, então se calhar aí ainda é mais grave.” (Engenheiro mecânico) 
Para três dos entrevistados as microempresas eram mais vulneráveis à inflação de 
despesas. Dois sublinharam que conheciam pessoas íntegras, mas que seguiam os exemplos 
dos “superiores”, nomeadamente do Estado e dos políticos, que eram os primeiros a cometer 
atos desviantes e criminosos.  
“E o próprio sentimento não estou a roubar, estou a tirar um bocado ao Estado, mas o Estado ainda me 
tira mais a mim. Este sentimento também existe sempre. E aquela ideia também nestes casos funcionamos em 
valores mais pequenos e ao Estado pode-se roubar tudo, os políticos são os primeiros a roubar então eu 
também vou roubar à minha maneira. Conheço muitas pessoas e boas pessoas que pensam assim e se sentem 
justificadas às vezes assim por causa disso.” (Comercial exportação)  
Um participante atribuiu a responsabilidade ao governo pela carga fiscal a que sujeitava 
as empresas: 
“E também temos de ver que nível de empresas em que estamos a falar, por exemplo nas unipessoais faz-
se de tudo e mais alguma coisa. Eu não estou a falar desse tipo de empresários. O governo se tivesse um 
bocadinho mais de cuidado para motivar as empresas não subia tanto nos impostos como começou a subir 
motivaria as empresas a contribuírem”. (Diretor geral) 
Sete entrevistados aludiram às vantagens pessoais da inflação das despesas por parte 
dos empregadores e diretores, nomeadamente não gastar o seu dinheiro. Um disse que era 
uma tentação para um diretor ter um cartão da empresa. 
“Para alguns é meter despesas pessoais por conta da firma porque assim não tiram dinheiro da conta 
deles, penso que a maior parte é essa. Agora há coisas diferentes, por exemplo, se eu vou de férias com a 
família e vou pagar as férias com a conta da firma acho que não está correto.” (Engenheiro civil) 
Três participantes mencionaram vantagens para a empresa, alegando minimização 
custos e manutenção de postos de trabalho. 
“Uma empresa [‘grandes empresas’] onde existe uma entidade patronal ou uma administração direta 
quando ele [‘o patrão’] faz a inflação das despesas é para minimizar os custos que tem. É para salvaguardar 
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algo quanto mais não seja os postos de trabalho. Talvez para tornar a empresa mais competitiva.” 
(Coordenador comercial) 
Os gastos excessivos dos empregadores e o uso das despesas para proveito próprio 
importavam se colocassem em risco a sobrevivência da empresa (e dos postos de trabalho). O 
comportamento é avaliado não em si mesmo, mas pelas suas consequências como mostram os 
seguintes entrevistados: 
“Eu penso que levou um bocado à rutura daquela empresa foi haver gastos supérfluos, pessoais bastante 
avultados reportados à empresa quando deveria ser a pessoa com o seu próprio dinheiro com o seu salário. Eu 
penso que foi uma situação de má gestão. O dono da empresa construir uma vivenda de um valor 
extraordinário, nós eramos uma empresa de metalomecânica e eu sabia que entravam faturas de material de 
construção civil para dentro da empresa.” (Engenheiro mecânico) 
“Na construção civil isso acontece, mas isso já leva a descapitalizar a empresa. Isso já é uma outra área, 
isso já é uma empresa familiar. A empresa está a ser descapitalizada. Está a roubar a empresa, está a roubar os 
empregados. Pura e simplesmente isso.” (Coordenador comercial) 
Tal como foi referido atrás, o comportamento de apresentar despesas indevidas está 
associado com outros comportamentos, nomeadamente o adquirir e vender mercadoria sem 
fatura, tratando-se portanto de fuga aos impostos.  
“Isto não vai sair daqui, eu às vezes chego com dinheiro agora nem tanto, porque agora mudamos o 
sistema, mas eu chegava com dinheiro de artigo não faturado. Então chegava lá com 500, 600, 1000 € e a 
patroa bolso.” (Comissionista) 
 
3.4.4 Negócios paralelos 
A “venda paralela” foi um assunto mencionado no decorrer das entrevistas, 
principalmente quando os participantes caraterizavam os vendedores. Dependendo da área de 
atividade, a “venda ou negócio paralelo” eram conduzidos à margem do trabalho para a 
empresa. No caso do entrevistado que trabalhava no setor automóvel, a “venda paralela” 
consistia no desvio do negócio da empresa.  
Seis participantes, todos eles na área das vendas, mencionaram que a “venda paralela” 
era um crime mais grave do que a inflação de despesas. Além disso todos os seis 
identificaram como principal causa para os negócios paralelos o proveito próprio retirado, que 
frequentemente era superior ao ordenado que recebiam. Em segundo lugar, dois participantes 
disseram ser uma forma de “sustentar os vícios” dos vendedores. Outras causas apontadas 
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incluíam a facilidade com que se podia ter outro negócio, e para tal contribuía a confiança que 
a empresa depositava no empregado e a dificuldade de deteção pela entidade patronal. As 
oportunidades existiam posto que os clientes estavam recetivos e as empresas aliciavam os 
profissionais a vender os seus produtos. Uns vendedores “contaminavam” os outros até ao 
ponto de se tornar um ato natural. Foi ainda mencionada como causa o vendedor não se fixar 
numa empresa por longo período de tempo.  
 “Em todos os ramos vi as vendas paralelas, isso e hoje em dia cada vez mais. Os vendedores fazem isso 
porque é um dinheiro extra, porque depois conseguem ter dinheiro para as noites. O vendedor também é 
aliciado para isso, por outra empresa. Aqueles de há 15 ou 20 anos ainda andam na praça, contaminam os 
outros. Eu acho que chega a uma fase que começa a ficar, eles ficam quase todos iguais, não sei bem porque. 
Espero não entrar nesse campo. Depois aquela coisa de andar sempre a saltar de empresa para empresa e isso 
é muito mau.” (Comissionista) 
No setor automóvel, segundo um dos participantes, não só pelos vendedores se faziam 
“vendas paralelas”, mas também por dirigentes e estes tinham mais facilidade em fazê-lo 
devido à sua posição hierárquica.  
“O que falamos antes era um vendedor mas um outro caso que houve era um diretor. Ele fazia 
precisamente a mesma coisa vendia carros e o desfalque era maior para a empresa. Coisa que um funcionário 
só poderá fazer, mas esporadicamente porque é apanhado, um diretor poderá fazer com mais regularidade 
porque tem mais espaço de manobra para fazer essas coisas como têm mais liberdade podem, digamos, compor 
a marosca para a administração demorar muito tempo ou até nem chegar a saber o ponto da situação. A tal 
situação do enriquecimento, pronto em termos de salário a pessoa nem tinha um salário tão baixo quanto isso. 
A pessoa querer ganhar mais, ter ambições para ter mais coisas e acho que é isso. Porque aí o chico esperto já 
não funciona.” (Vendedor de automóveis)   
Os negócios paralelos foram ainda associados a profissionais como mecânicos de 
máquinas e de automóveis, que executavam o tipo de trabalho denominado na gíria de 
“biscate”. A causa apontada por sete participantes para este comportamento residia nos 
benéficos monetários. Um deles contou que em anos anteriores fazia “biscates”, tinha 
consciência de que estava a fazer concorrência à empresa, mas tinha um nível de vida 
superior. O valor do seu salário subiu e abandonou essa atividade. Contudo confessou que 
poderia reiniciar se o nível de vida familiar baixasse. “O nível de vida superior” foi referido 
por mais três participantes. Quatro entrevistados invocaram a cultura da sociedade 
portuguesa, nomeadamente a fuga aos impostos, que permite a continuidade deste mercado de 
economia paralela. 
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“Eles [‘os empregados’] estão a cometer uma ilegalidade perante a empresa também mas a ilegalidade é 
maior perante o nosso sistema económico. Portanto não há faturas daqueles serviços não há impostos daqueles 
serviços, portanto quando nós reclamamos que estamos a pagar muitos impostos e vamos a mercado paralelo 
nós próprios estamos a contribuir para pagar impostos mas a maior parte das pessoas não tem consciência 
disso não pensa nisso, pensa que pronto o Estado é aquela coisa que tem um poço.” (Vendedor de automóveis) 
Tal como em relação à inflação de despesas, a falta de controlo foi apontada como causa 
por dois entrevistados. Atendendo a que os negócios paralelos eram um processo sigiloso, 
dificilmente eram descobertos pela entidade patronal. “Não, quando uma pessoa faz um trabalho 
extra é só a pessoa que sabe e o cliente é como ter uma amante não interessa a mulher descobrir.” (Mecânico 
de refrigeração)  
Três participantes referiram como estando associado aos negócios paralelos o furto de 
peças da empresa ou de instrumentos para a realização do trabalho. 
“Quando eu trabalhei com o meu pai na oficina de eletricidade de automóveis tínhamos lá um 
empregado que volta e meia roubava ferramentas. Precisava da ferramenta para fazer uns biscates em casa e 
em vez de as comprar roubava-a. Para ganhar mais algum dinheiro.” (Engenheiro civil) 
No quadro que se segue apresenta-se um resumo das respostas dos participantes no que 
diz respeito aos benefícios usufruídos, à identificação dos critérios para a atribuição destes, à 
avaliação da empresa, à perceção de equilíbrio/justiça entre as contribuições e retribuições, à 
inflação de despesa pelo próprio, à identificação da despesa inflacionada por cada um dos 
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4. Discussão dos resultados 
O estudo aqui apresentado procurou analisar como a perceção de justiça organizacional 
nas suas três formas (processual, distributiva e interacional) estava associada a uma atitude 
em relação à inflação de despesas e, em caso afirmativo, de que modo influenciava a atitude. 
A análise das entrevistas sugere uma associação entre a perceção de justiça e a atitude 
em relação à inflação de despesas, contudo a relação não é nem causal nem direta. Além disto, 
sugere que as três formas de justiça interagem. 
A justiça, particularmente a justiça distributiva, está presente em todos os tópicos 
discutidos pelos entrevistados. De um modo geral os resultados confirmam estudos anteriores, 
nomeadamente no que se refere à importância da perceção da justiça organizacional, à busca 
de um equilíbrio entre as contribuições dadas à empresa e as recompensas recebidas e 
respostas resultantes da perceção de uma injustiça. No entanto, ao contrário de outros estudos, 
a satisfação com a empresa não parece ser afetada por situações de injustiça.  
Os participantes, com exceção do que trabalhava numa oficina de ourivesaria, tinham 
bastante autonomia no trabalho e nenhum deles estava insatisfeito com a organização. Estes 
são dois aspetos importantes a ter em conta na interpretação dos resultados.  
Nos relatos do episódio positivo mais marcante da vida profissional sobressai a 
importância atribuída ao modo como os entrevistados se sentiam reconhecidos pessoal e 
profissionalmente. Podemos por isso dizer que os episódios de um modo ou outro estavam 
associados a questões de justiça interacional e distributiva. 
 O sentimento de pertença gerado pelo reconhecimento é quase tão importante para o 
empregado quanto o reconhecimento monetário (Cropanzano et al., 2007). Isto verifica-se 
neste estudo. Para alguns deles, o episódio estava associado ao reconhecimento expresso por 
uma contribuição monetária ou por outros gestos de apreciação. 
O relacionamento interpessoal também está presente nos relatos de episódios positivos 
associados a convívios na empresa. Este aspeto está em concordância com estudos anteriores 
que atribuem especial relevância aos convívios como meio de promover um grupo coeso e um 
bom ambiente de trabalho (Cropanzano et al., 2007). 
Os episódios negativos estão associados a problemas interpessoais e a sentimentos de 
injustiça. O episódio negativo relatado pelo diretor geral ilustra a importância fundamental da 
justiça interacional. A sua perceção de tratamento indigno e desrespeitoso conduziu a 
sentimentos de revolta, que levaram ao pedido de demissão e que foi o meio que ele 
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encontrou para responder à violação das expetativas (contrato psicológico), como descrito em 
outros estudos (e.g., Bordia et al., 2008).  
A justiça interacional destaca-se nas relações entre os indivíduos - one-on-one-, mas 
também no tratamento interacional observado (Cropanzano et al., 2007), e esteve evidente nos 
relatos de alguns dos entrevistados que se referiram ao modo como os colegas eram tratados 
(e.g., caso de trabalhar aos feriados, reestruturações). 
O sentimento de justiça não é apenas unidimensional, i.e., da organização em relação ao 
empregado, mas também no sentido inverso, como no caso do engenheiro mecânico que 
causou enorme prejuízo à empresa pelo seu desleixo. Este caso confirma a afirmação de 
Cropanzano et al., (2007) de que os indivíduos sentem culpa pelo seu comportamento injusto.   
Na autocaracterização dos entrevistados sobressai o respeito pela hierarquia, a 
confiança, a dedicação, a honestidade, o empenho e o brio profissional. Fazem sentido aqui as 
afirmações de Hirschi (1969) sobre o empenhamento e a realização pessoal futura de que 
falamos no capítulo 2. A caracterização sugere que os entrevistados se sentiam 
autorrealizados profissionalmente e bem integrados na organização. 
Podemos ainda interpretar a autocaracterização positiva como revelando forte 
envolvimento organizacional. Os empregados demonstram níveis altos de envolvimento 
organizacional e confiança nos gestores quando percecionam os processos como justos 
(Cropanzano & Greenberg, 1997; Tomlinson & Greenberg, 2005) e o empenhamento é 
reduzido no caso de injustiça distributiva (Farrel & Finkelstein, 2010). Atendendo a isto, 
talvez seja possível afirmar que os entrevistados sentiam que eram tratados de modo justo e 
que correspondiam com o seu empenho e dedicação. Contudo, não é de excluir a 
possibilidade de terem querido apresentar uma imagem de si mesmos favorável, sobretudo no 
início da entrevista.  
Seja como for, o envolvimento organizacional está ligado à justiça e ao apego 
emocional à organização, ao seu sistema de valores e ao desejo de permanecer na empresa 
(e.g., Niehoff et al., 2001; Rego 2002), e os entrevistados estavam de um modo geral 
satisfeitos e não tencionavam abandonar a empresa. Sobre este último ponto é necessário ter 
em conta a alusão feita por alguns à dificuldade de encontrar outro emprego. 
Para além de se caracterizarem como tendo muito empenho e dedicação, vários 
entrevistados falaram da sua total disponibilidade para com a empresa e os clientes, apesar de 
alguns deles estarem descontentes em relação à remuneração. Investigação anterior indica que 
as três formas de justiça interagem e deste modo um efeito negativo pode ser atenuado, se 
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pelo menos uma das formas de justiça for mantida. Por exemplo, a justiça distributiva e 
processual têm menos efeitos negativos se a justiça interacional for alta (Cropanzano et al., 
2007). Tal como referem Cropanzano e Greenberg (1997), os empregados que são tratados de 
forma digna e respeitosa contribuem mais para o bem-estar da empresa e têm mais 
probabilidade de executar funções que vão para além das contratuais. 
As sugestões de alteração na empresa revelaram principalmente uma preocupação com 
a situação financeira da empresa. A mudança sugerida foi no sentido de melhorar o 
funcionamento da empresa, o que pode ser interpretado como envolvimento com a 
organização e intenção de nela investir. Também pode ser interpretado como interesse próprio 
já que a sustentabilidade da empresa é condição necessária para a manutenção do posto de 
trabalho. 
A perceção de equidade e do cumprimento de obrigações para a maioria dos 
entrevistados estava intimamente ligada à satisfação com a empresa onde trabalhavam. 
Autores como Greenberg e Colquitt (2005), Cunha e colaboradores (2007) afirmam que a 
justiça tem um papel fundamental na vida organizacional e que os empregados estão atentos a 
questões de justiça. As entrevistas confirmam estas afirmações. 
Para os entrevistados a diferença entre direitos e benefícios era muito relevante. A perda 
de direitos adquiridos e negociados na contratação era percecionada como injustiça 
distributiva tal como Greenberg (e.g., 1990) refere. Para todos os participantes o que 
constituía um direito negociado tinha que ser cumprido.  
A supressão dos direitos, como no caso contado pelo vendedor de automóveis, não era 
aceite e originava uma resposta de retaliação, que no caso em questão era a recusa em 
continuar a dar a mesma contribuição à empresa. Este tipo de resposta ao desequilíbrio 
percecionado entre o contributo dado e a retribuição recebida é também uma forma de repor a 
justiça ou equilibrar a relação entre empregado e empregador e vai na linha de estudos 
anteriores (e.g., Cunha et al, 2007; Tomlinson & Greenberg, 2005).  
Outra consequência apontada na literatura é a redução da satisfação no trabalho e a 
redução do envolvimento organizacional (Farrel & Finkelstein, 2010), contudo este estudo 
não evidencia perda de satisfação e envolvimento organizacional decorrentes da perceção de 
injustiça organizacional. 
A decisão de supressão de benefícios injustificada também era sentida como uma 
injustiça por todos os participantes, embora não de um modo tão agudo como a perda de 
direitos. No estudo de Greenberg (1990) a perda de benefícios levou a que muitos 
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empregados decidissem despedir-se, mas, muito embora alguns dos entrevistados falassem 
dessa possibilidade, a crise económica e a falta de emprego impediam que eles o fizessem ou 
pensassem nisso. 
Os participantes usaram várias vezes os termos “justiça” e “correto” para referir o 
equilíbrio entre a contribuição e a retribuição e todos eles entendiam que a justiça distributiva 
na remuneração era um meio de incentivar e motivar o empregado. Pelo contrário, a perceção 
de falta de equidade gerava indignação e outras emoções negativas, que eram atenuadas com a 
justificação da crise financeira nacional que afetava as empresas. Tal como descrito na 
literatura, a justiça distributiva reflete-se na apreciação do valor das contribuições e 
retribuições pelo trabalho (e.g., Cropanzano & Greenberg, 1997; Cropanzano et al., 2007; 
Greenberg, 1987). 
Entende-se que a justiça distributiva atua no comportamento pela perceção da troca 
económica. O “culpado” (crise económica) pela injustiça passa a moderar a avaliação do que 
é justo e injusto. Como refere Colquitt (2001) as escolhas das referências são dinâmicas e 
ajustáveis e a comparação com um cenário de desemprego ou de falência da empresa 
relativiza a injustiça.  
Tal como afirmam Cropanzano e Greenberg (1997) e Ferreira e colaboradores (2006), o 
empregado faz comparações com outros que lhe servem de referência e a comparação com 
colegas de outras empresas está presente nas avaliações que os entrevistados fazem quanto ao 
que é considerado justo, mais ou menos explicitamente, dependendo do entrevistado. A 
perceção de falta de equidade na atribuição dos recursos da empresa gera mal-estar e pode 
levar ao abandono da empresa por iniciativa própria como aconteceu no caso do decorador. O 
despedimento é a derradeira medida reativa à injustiça (e.g., Greenberg, 1990). 
A justiça distributiva no que diz respeito ao valor da remuneração foi um tema 
constante nas entrevistas. Os participantes não questionavam diferenças salariais associadas 
com cargos e funções mas, tal como está documentado em estudos anteriores (e.g., Ferreira et 
al., 2006), comparavam o esforço despendido com os outros em igual situação e o resultado 
da comparação estabelecia o que era considerado justo ou injusto.  
Particularmente importante é o facto de praticamente todos os participantes (exceto um) 
insistirem que a remuneração justa era aquela que era baseada no desempenho individual e no 
mérito. Portanto, a remuneração equitativa era vista como justa e a igualitária como sendo 
injusta. Esta perspetiva é consistente com os resultados de estudos com grupos de trabalho 
(e.g., Cropanzano et al., 2007) que indicam que as organizações devem atribuir um nível 
PERCEÇAO DE INJUSTIÇA E ATITUDES EM RELAÇÃO À INFLAÇÃO DE DESPESAS 
Pag. 63 
básico de benefícios (igualitarismo na base) e simultaneamente premiar em função do 
desempenho (equidade). Note-se que muito embora os entrevistados fossem todos a favor da 
avaliação de desempenho, estudos indicam que este tipo de avaliação é matéria de 
discordância entre os empregados (Cropanzano et al., 2007).   
Para além de sentir que a retribuição por um melhor desempenho era justa, sentiam que 
era motivadora. Como disse o coordenador comercial e o vendedor têxtil, um empregado 
satisfeito dava um contributo melhor e a empresa saía beneficiada.  
O meio utlizado para negociar a atribuição dos incentivos foi considerado importante e 
os entrevistados apreciavam as reuniões para negociar os objetivos e incentivos. Como refere 
Assmar e colaboradores (2005) o sistema salarial adotado pela empresa envolve questões de 
justiça distributiva e justiça processual. Tanto a decisão referente ao sistema salarial como o 
processo de tomada de decisão são importantes na distribuição dos resultados.  
Um dos entrevistados (o comercial de exportação), apesar de concordar com o processo 
de negociação, sentia que dava mais à empresa do que recebia mas pensava que no futuro ia 
ser compensado. Quando os procedimentos e interações são percecionados como justos, os 
empregados consideram que a situação desfavorável não se prolongará e que a justiça nos 
procedimentos e interações termina por assegurar a justiça dos resultados (Rego & Cunha, 
2004). O empregado aprende a avaliar e a compreender as falhas ocasionais da justiça 
distributiva. Como Organ e Moorman (1993) explicam, a experiência e confiança que ganhou 
ao longo dos anos na empresa medeiam a perceção de injustiça e as atitudes em relação à 
empresa. 
Apesar de todos os entrevistados percecionarem como injusta a desigualdade da 
remuneração comparativamente aos colegas de trabalho, as reações refletiam diferenças 
individuais. Enquanto alguns deles agiam no sentido de corrigir a situação, outros, apesar de 
revoltados, resignam-se porque o empregador cumpria com o acordado. Esta situação pode 
ser identificada como o “efeito do processo justo”, que mitiga os efeitos nocivos de resultados 
desfavoráveis (Cropanzano et al., 2007).  
Todos os participantes apontaram os incumprimentos das obrigações contratuais como 
uma injustiça que gerava sentimentos de indignação, revolta, insatisfação e desconfiança. 
Lidavam com estes sentimentos pela diminuição de empenho no trabalho. Estes resultados 
vão na linha de estudos anteriores que mostram que a injustiça processual reduz a confiança e 
o empenhamento necessário para o funcionamento e bem-estar da empresa (Cropanzano et al., 
2007).  
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Como referimos, o sentimento de injustiça pode gerar emoções negativas e diminuir o 
envolvimento do empregado que pode optar por ter comportamentos nocivos para a 
organização (e.g., Conway & Coyle-Shapiro, 2011; Hollinger, 1986; Judge et al., 2006). 
Neste estudo os incumprimentos por parte da empesa (do encarregado oficina ourivesaria e do 
comissionista) geravam insatisfação com a situação que era seguida por uma diminuição de 
empenho, mas os entrevistados não exprimiram intenções de comportamentos desviantes. 
Note-se contudo que a falta de justiça distributiva foi apontada explicitamente pelo vendedor 
de automóveis como sendo a causa para o seu comportamento de inflação de despesa do 
combustível. Embora tivesse sido apenas um entrevistado a falar abertamente assim, inúmeros 
estudos apontam nesse sentido como já foi dito essencialmente por Greenberg (e.g.,1987, 
1990). 
Independentemente da empresa, os entrevistados mostraram que estavam atentos aos 
sinais de prosperidade (e falta dela) na empresa refletida também no estilo de vida dos seus 
proprietários. Para todos eles quando as suas contribuições aumentavam o empregador tinha 
obrigação de os retribuir de acordo com esse aumento. Aceitavam não receber aquilo a que 
tinham direito quando pensavam que a empresa tinha dificuldades, mas não quando viam 
sinais exteriores de riqueza, pois tal era interpretado como uma injustiça. 
Todos os entrevistados participavam apenas nas decisões básicas da empresa. O 
processo de decisão justo para todos eles implicava a representação dos interessados, mas 
apenas nas decisões que lhes diziam respeito e sobre assuntos que conheciam. Como referido 
por Greenberg (1987) e Assmar e colaboradores (2005), no processo decisório em que a voz 
das partes é incluída, mesmo que o resultado da decisão seja desfavorável, este é aceite se o 
processo é considerado justo. A este respeito, os entrevistados mostraram desagrado com 
decisões impostas que os afetavam e nas quais não tinham participado como por exemplo, a 
obrigação de trabalhar nos dias feriados sem qualquer tipo de compensação, ou a 
discriminação da participação em exposição de vendas em razão da idade. 
Quando as decisões em causa eram negativas e a “culpa” pelas decisões era atribuída à 
entidade empregadora, os entrevistados sentiam fúria, revolta e frustração, como o decorador 
que sentiu o seu despedimento como uma traição.  
As respostas à injustiça quer processual quer interacional diferiam com os participantes, 
como seria de esperar, já que os indivíduos e as situações eram diferentes. O processo de 
decisão que obrigava o vendedor de automóveis e os colegas a proceder à identificação do 
carro sempre que fosse abastecido foi visto como um processo decisório injusto. Não tinham 
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sido ouvidos e a decisão dizia-lhes respeito. A decisão foi corrigida e não houve 
consequências.  
Os incumprimentos nos pagamentos representam uma situação de risco, pois são motivo 
de descontentamento e os empregados podem reagir “descarregando” o mal-estar na empresa 
ou no gestor (Cropanzano et al., 2007) e/ou tendo comportamentos desviantes. Contudo, o 
encarregado de oficina de ourivesaria apesar de se sentir desmotivado pela decisão dos 
“patrões” de adiar o pagamento do subsídio de férias, quando o colega lhe sugeriu que 
roubassem a prata como compensação, não concordou. 
A aceitação por parte dos participantes de decisões organizacionais que os prejudicavam 
assentava na perceção de justiça processual. Por exemplo, os participantes cujas empresas 
sofreram reestruturações organizacionais, que tinham recebido explicações credíveis, em que 
os processos tinham sido justos e transparentes, aceitavam bem essas decisões. Já os que 
contaram casos de despedimento que percecionavam como injustos, mostravam-se 
descontentes. Isto está em sintonia com a investigação que demonstra que os efeitos negativos 
de um evento desfavorável são atenuados se a organização atuar com justiça processual, 
distributiva e interacional (Cropanzano et al., 2007; Greenberg 1990). 
As injustiças nos processos de despedimento que muitas vezes acompanham as 
restruturações podem ser contraproducentes e elevar os custos que a empresa pretende 
eliminar (Rego & Cunha, 2004). A justiça processual atua como amortecedor do mesmo 
modo que uma vítima de um assalto reduz as reações negativas afetivas quando encontra 
explicação no agressor para o ato (Greenberg, 1990).  
 
Inflação de despesas 
Todos os participantes estavam familiarizados com a inflação de despesas que 
consideraram ser uma prática comum entre os empregadores, diretores e gestores e na classe 
política nomeadamente os deputados. Para a maioria deles a inflação de despesas era para 
proveito próprio e potencialmente prejudicava a empresa.  
 A maioria dos participantes consideraram-na como sendo uma prática reprovável. 
Quer a motivação fosse atribuída à cultura, educação, traços de carácter individuais 
(“espertos” e “chico esperto”) ou juízos morais, tratava-se de desonestidade do empregado. 
Eles próprios advogavam não inflacionar despesas e a justificação era de que eram pessoas 
honestas, não queriam prejudicar a empresa e o próprio posto de trabalho, pois tratava-se de 
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um comportamento incorreto e errado que provocava quebra nas relações de confiança entre 
empregador e empregado.  
Explicitamente só o vendedor de automóveis admitiu que tinha apresentado despesas 
superiores às despendidas e acrescentou logo que não se sentia bem com a situação. Os outros 
dois que admitiam ter tido esse comportamento relataram episódios acidentais de despesas 
excessivas e sentiram necessidade de se explicarem aos superiores hierárquicos.  
Os participantes não admitiam inflacionar despesas, mas admitiam outro tipo de 
comportamentos como utilizar o telemóvel para chamadas particulares, a viatura da empresa e 
combustível para deslocações fora do trabalho, ou usar o valor de despesas superiores para 
“prendas” para os clientes ou comprar um perfume para a esposa.  
 Aqueles que tinham um limite estabelecido para a despesa da refeição admitiam chegar 
ao limite máximo liquidado pela empresa. Todos os participantes referiram que a empresa não 
era prejudicada pela sua conduta, dando justificações para o comportamento. O que pode ser 
interpretado como uma preocupação com a sua imagem de pessoas corretas. 
Em suma, os participantes condenaram veemente a inflação de despesas mesmo tendo 
relatado situações em que eles próprios apresentaram despesas indevidamente. Isto não é de 
estranhar já que, como refere Wells (2009), mesmo o empregado que comete furtos não se 
carateriza como desviante, pois utiliza técnicas de racionalização para minimizar a sua 
conduta. 
Apenas o coordenador comercial e o mecânico de refrigeração disseram que se tratava 
de um comportamento “normal” para quem usufrui deste tipo de despesa. Com exceção destes 
dois, todos os outros consideraram a prática como crime, para uns tratava-se de um crime de 
fraude, para outros de um roubo e para um de uma burla.  
Para aqueles que consideraram o comportamento de inflação de despesa como não 
sendo crime, era um complemento de salário da classe trabalhadora. Para um deles, a 
necessidade legitimava o comportamento e para o outro, quando a conduta era esporádica, não 
era um crime.  
As causas apontadas para a inflação de despesas foram essencialmente ser uma forma 
de aumentar o vencimento e uma forma de compensação por trabalhos feitos. A possibilidade 
de estar associada a uma característica de personalidade foi referida apenas por um deles. 
Como referido na literatura, o empregado acredita merecer um resultado proporcional à 
contribuição que julga dar à empresa e pode responder ao que pensa ser uma injustiça 
distributiva furtando ou cometendo outro desvio (Tomlinson & Greenberg, 2006). Deste 
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ponto de vista, a inflação das despesas é um modo de restaurar a equidade. Analisando os 
participantes que tinham atitudes favoráveis em relação à inflação de despesas, apesar das 
suas diferenças, vemos que em todos os casos os participantes avaliavam as suas empresas 
positivamente, mas sentiam que davam mais à empresa do que recebiam. Sendo assim, 
podemos afirmar que os dados dão algum suporte à hipótese da teoria da equidade de Adam 
(1965) e confirmam estudos anteriores (e.g., Greenberg, 1990). 
Para alguns participantes, a inflação das despesas era um “salário invisível” como 
compensação pela baixa remuneração de que falam Tomlinson e Greenberg (2005). Para 
todos eles aqueles que inflacionam despesas procuram sustentar uma qualidade de vida 
superior e está associada a todas as classes sociais e permite aos empregados sustentarem os 
vícios e uma vida social dispendiosa. 
A inflação das despesas faz parte de um sistema de infração alargado, como a venda de 
mercadoria isenta de impostos pela empresa. Podemos ver nas referências a situações de 
infração por parte de dirigentes da empresa e governantes a influência dos modelos que 
legitimam comportamentos reprováveis. Tal como Tomlinson e Greenberg (2005) afirmam, a 
desonestidade dos dirigentes pode conduzir a racionalizações de que os atos desviantes são 
permitidos. 
A maioria dos participantes referiu a facilidade de obter uma fatura de valor superior ao 
consumido para entregar na empresa e a falta de controlo como ajudando a inflacionar as 
despesas. Consequentemente, os entrevistados apresentaram sugestões para evitar a inflação 
de despesas, nomeadamente que o pagamento fosse de acordo com os gastos efetuados pelo 
empregado e a retribuição fosse adequada, o que é consistente com a literatura sobre o assunto 
(Cropanzano et al., 2007). 
A inflação de despesas por parte de dirigentes e empregadores era conhecida por todos 
os participantes e o comportamento era considerado errado. Apresentar despesas pessoais e/ou 
familiares foi visto como roubar a empresa e o Estado, e indiretamente os próprios 
trabalhadores. O facto de serem os proprietários não tornava o comportamento admissível.  
Do mesmo modo que o prejuízo causado à empresa foi usado para condenar o 
comportamento de inflacionar despesas por parte de empregado, também foi usado para 
avaliar a inflação de despesas por parte dos administradores. No entanto, para alguns dos 
participantes, se o empregador cumprisse com as suas obrigações para com os empregados 
estes não podiam reclamar do comportamento dos administradores.  
O assunto das vendas ou os negócios paralelos ou “biscates”, como foi dito, surgiu no 
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decorrer das entrevistas. Para alguns dos entrevistados tratava-se de um crime mais grave do 
que a inflação de despesas. No que respeitava às causas, também como na inflação de 
despesas a principal seria aumentar a remuneração, e também aqui foi mencionada a 
facilidade com que se podia efetuar o negócio paralelo.  
Os participantes mostraram-se preocupados com as consequências dos negócios 
paralelos, nomeadamente com o potencial prejuízo à empresa e a quebra de confiança entre 
empregador e empregado. Particularmente relevante foi a menção à “reciclagem” de 
vendedores, que corrobora a afirmação de Cropanzano et al., (2007) de que os empregados 
temporários têm mais probabilidade de não seguirem as regras do local de trabalho do que 
aqueles que estão na organização há mais tempo. 
A “cultura portuguesa”, nomeadamente a fuga aos impostos referida por alguns 
participantes foi apontada como causa, assim como a dificuldade de controlo pela entidade 
empregadora.   
Para finalizar, é necessário situar os resultados no contexto específico caracterizado pela 
crise financeira nacional e que se reflete no modo como os entrevistados analisam diversas 
situações, tais como a negociação do aumento do salário e outras retribuições, a mudança de 
empresa para melhorar a situação laboral e ainda as reestruturações que as empresas possam 
fazer.  
A insegurança e o receio podem reforçar o empenhamento do empregado e diminuir a 
sua vontade para prevaricar. Várias foram as alusões, como vimos, à sustentabilidade da 
empresa e a aceitação de certas situações devido à dificuldade do mercado laboral.  
 Pelo exposto, podemos concluir que a justiça organizacional tem impacto na atitude 
em relação à inflação das despesas, contudo vários fatores intervêm e podem atuar como 
amortecedores. 
 
5. Limitações e pistas para investigação futura 
Este estudo contribui para o conhecimento do comportamento de inflação de despesas, 
mas apresenta várias limitações. Primeiro, apesar de não haver contacto com a empresa e da 
garantia dada quanto à confidencialidade, o assunto em estudo envolve questões íntimas, 
relatadas à entrevistadora, e como tal suscetível de enviesar respostas. Não é de excluir a 
possibilidade de todos os entrevistados quererem apresentar uma imagem de si como pessoas 
honestas. O único modo de ultrapassar esta limitação é usar vários métodos de investigação. 
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A amostra como já referido foi constituída por pessoas apresentadas por conhecidos da 
entrevistadora. Contudo, ao analisar a totalidade do grupo não parece que o método do 
recrutamento tivesse conduzido a um enviesamento. Os entrevistados disseram apenas o que 
podiam e queriam dizer, mediante a própria posição em relação ao tema proposto. O que se 
pretendeu neste estudo e, conforme refere Bogdan e Biklen (1994) foi criar um ambiente em 
que os participantes se sentissem à vontade para expressar os seus pontos de vista, e que esses 
fossem respeitados pela entrevistadora.   
 As caraterísticas do entrevistador, nomeadamente o sexo e a idade conforme referido 
por Bogdan e Biklen (1994) são suscetíveis de influenciar o tipo de relação que se estabelece. 
Neste estudo o facto de ser uma entrevistadora não parece ter influenciado o tipo de relação 
estabelecida e enviesado os resultados. Apenas um participante referiu que se o entrevistador 
fosse homem não teria aceitado participar.  
Para além do número reduzido de entrevistados, a exclusão de participantes do sexo 
feminino, embora não tivesse sido intencional, constitui uma limitação óbvia à generalização 
dos resultados. Acresce que os participantes estão limitados a uma parte do país, que pode não 
ser equiparável a outras zonas geográficas. Embora a entrevista tenha sido um bom método 
para abordar o assunto em estudo, mais entrevistas espaçadas no tempo com os mesmos 
participantes e, como referido em cima, outros métodos complementares poderiam ajudar a 
aprofundar os temas e clarificar questões.  
 O estudo aqui apresentado incidiu sobre as atitudes em relação à inflação de despesas 
e a perceção de justiça de indivíduos de várias organizações. Sendo assim, apesar de dar uma 
visão mais alargada do que daria se fosse uma só organização, não sabemos o que pensam 
outros empregados da mesma organização. Futuros estudos deveriam incluir vários membros 
da mesma organização colhendo assim várias perspetivas. 
Vários estudos referem que o desvio no local de trabalho, no qual se insere o furto, está 
relacionado com algumas dimensões da personalidade (e.g., amabilidade, conscienciosidade, 
estabilidade emocional, e o autocontrolo) (Akremi et al., 2007). Neste estudo não se 
considerou as diferenças de personalidade, de desenvolvimento moral e outras (e.g., religião, 
background). Futura investigação deveria analisar a influência destes fatores e estudar a 
possibilidade de agirem como mediadores entre a perceção de justiça e o comportamento de 
inflação de despesas.  
 Uma das limitações que podem ser apontadas a este estudo relaciona-se com os 
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valores em causa na inflação de despesas apresentados pelos participantes, que eram baixos
7
. 
Investigação posterior poderia analisar se quantias superiores produziriam os mesmos 
resultados.  
 Por último, a análise dos resultados foi efetuada o mais objetivamente possível e tendo 
em conta a literatura sobre o DLT. O objetivo principal foi construir conhecimento e 
aumentar a compreensão sobre o assunto em estudo. As precauções tomadas não excluem por 
completo a subjetividade na interpretação do conteúdo das entrevistas (Bogdan & Biklen, 
1994). Formas mais objetivas podiam incluir informação da organização quanto às despesas 
dos entrevistados, análise das despesas durante um período de tempo, registos de 
remunerações e outros dados similares. As opiniões do superior hierárquico e de colegas, se 
bem que também subjetivas, podiam clarificar alguns pontos.  
 Apesar das limitações acima apresentadas, os resultados proporcionam pistas para 
investigação futura. Para além do que já foi dito, seria interessante aprofundar os pressupostos 
da justiça distributiva e processual em empregados que ocupam posições hierárquicas médias 
e superiores e analisar as suas atitudes em relação à inflação das despesas. Incluir no estudo a 
perceção dos empregadores quanto aos critérios das três formas de justiça organizacional 
daria uma outra dimensão que é necessária para compreender completamente o 
comportamento em estudo. 
Futura investigação deveria aprofundar como a justiça (distributiva, processual e 
internacional) aumenta o empenhamento na organização e de que forma o empenhamento 
pode funcionar como “travão” ao furto e/ou outros desvios no local de trabalho em geral.  
  
6. Implicações práticas e recomendações 
Os resultados do estudo aqui apresentado sugerem várias formas de as empresas 
reduzirem comportamentos desviantes no local de trabalho, todas elas associadas com a 
promoção da justiça na organização.  
A primeira medida preventiva consiste no cumprimento das obrigações contratuais e se 
tal não for possível dar explicações claras sobre os motivos do impedimento.  
Neste estudo a inflação das despesas e a venda paralela ocorriam devido à oportunidade, 
ao desejo de aumentar a remuneração e eram uma forma de compensar uma remuneração 
                                                             
7
Contudo quando os participantes descreviam a inflação como um ou dois euros diários, minimizando o 
comportamento, rapidamente faziam a conta ao valor mensal e anual.  
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baixa. Uma política de remuneração adequada baseada no mérito, provavelmente ajudaria a 
evitar este comportamento.  
 As organizações podem reduzir os comportamentos emocionais (e.g., revolta, angustia, 
fúria) que podem originar desvios, implementando procedimentos justos na atribuição de 
prémios de reconhecimento pelo trabalho realizado (e.g., Cropanzano et al., 2007). Os 
procedimentos justos aumentam a probabilidade de o empregado se sentir seguro na 
organização, o que por sua vez está associado a uma diminuição de comportamentos 
desviantes. Além disso, esta estratégia aumenta a qualidade do desempenho (Akremi et al., 
2010).  
Os meios de controlo das despesas, nomeadamente através da fixação de valores e 
limitação da utilização da viatura da empresa eram bem aceites pelos participantes neste 
estudo. Porém não basta muitas vezes estabelecer os limites, pois há sempre meios de os 
contornar sobretudo se não são justos e adequados. É importante que as empresas tenham em 
atenção os valores que estipulam para as despesas, tendo conta as necessidades e o nível de 
vida da cidade e/ou país. 
Estabelecer regras de justiça organizacional requer que os dirigentes expliquem de um 
modo claro as decisões e procedimentos que afetam diretamente os empregados e tratá-los 
com dignidade e respeito (Akremi et al., 2010). Igualmente importante é a transparência como 
ferramenta para fornecer informação relevante acerca do dinheiro e/ou lucros da empresa para 
promover a confiança entre empregadores e empregados.   
Outra medida preventiva é dar formação quanto aos riscos do FE e à necessidade de os 
diminuir. As ações de formação devem ser desenvolvidas a partir da investigação na área e 
adequadas à realidade portuguesa. Pensamos ser possível desenvolver formação para 
empregadores e empregados com base em estudos de casos encontrados pela investigação.  
Os participantes neste estudo acreditavam que o FE prejudicava a empresa e que podia a 
longo prazo conduzir à destruição da mesma e logo do seu posto de trabalho. A consciência 
das consequências pode ser um “travão” à inflação das despesas e ao FE em geral. Como 
sugere Greenberg (2002), uma forma de reduzir o furto é anunciar os custos que este tem para 
a empresa. Para tal, os custos devem ser afixados em local bem visível, ou transmitidos 
pessoalmente em reuniões. Esta prática ajuda os empregados a entender o furto como sendo 
prejudicial à empresa, aos colegas, e em última instância à perda do próprio do emprego.    
O apelo ao bom senso nas despesas referido pelos participantes pode ser interpretado 
como uma medida preventiva adotada pelo empregador. Responsabilizar os empregados pelas 
PERCEÇAO DE INJUSTIÇA E ATITUDES EM RELAÇÃO À INFLAÇÃO DE DESPESAS 
Pag. 72 
despesas envia um sinal de confiança que pode se retribuído. Porém, um sistema de sanções 
com procedimentos justos e em tempo razoável é imprescindível para situações em que a 
dissuasão não basta.  
É ainda fundamental a atenção da empresa às necessidades do empregado. 
Frequentemente os empregados não estão satisfeitos com a remuneração, mas há casos de 
dificuldade financeira a que a empresa deve procurar atender. A atenção e abertura da 
empresa às necessidades ocasionais dos seus empregados pode funcionar como espelho de 
organização que não instrumentaliza o empregado. 
As empresas com uma gestão permissiva em relação a comportamentos ilícitos, como as 
vendas isentas de imposto, podem indiretamente incentivar os empregados a procurar meios 
de retirar proveitos para si próprios sempre que tenham oportunidade. Estabelecer padrões de 
comportamentos éticos para todos os membros da organização (incluindo chefias e outros 




O furto e a fraude são exemplos de desvios no local de trabalho que afetam diretamente 
a organização e os seus membros. Diversos estudos efetuados em diferentes setores de 
atividade mostram a incidência e a grandiosidade dos custos originados por estes desvios. 
Uma variante do furto é a apresentação de despesas superiores às despendidas, que é também 
uma burla. 
Na revisão da literatura sobre desvios no local de trabalho e do furto em particular, 
destacamos as abordagens que focam a influência do comportamento dos dirigentes e dos 
colegas, e a justiça organizacional nas suas três formas (distributiva, processual e 
interacional), e que serviram de enquadramento teórico para o estudo aqui apresentado. 
Apesar de existir bastante investigação sobre o FE em diversos contextos, 
particularmente em países anglo-saxónicos, a inflação de despesas tem recebido 
comparativamente pouca atenção dos investigadores. O objetivo desta dissertação foi 
contribuir para a compreensão do comportamento de apresentar despesas superiores às 
despendidas, estudando a associação entre a perceção de justiça organizacional e as atitudes 
em relação à inflação de despesas, utilizando uma metodologia qualitativa.  
A análise das entrevistas revela que os resultados são consistentes com o modelo de 
PERCEÇAO DE INJUSTIÇA E ATITUDES EM RELAÇÃO À INFLAÇÃO DE DESPESAS 
Pag. 73 
Greenberg (1987) e confirmam no geral estudos anteriores. Sugerem também que existe uma 
relação entre a perceção de injustiça e uma atitude favorável em relação à inflação de 
despesas e que as três formas de justiça interagem. Sendo assim, um efeito negativo causado 
no domínio de uma das formas de justiça pode ser atenuado se pelo menos uma das outras 
formas de justiça for mantida. Além disto, outros fatores podem intervir na relação entre a 
perceção de injustiça e a atitude em relação às despesas, nomeadamente sentimentos de 
insegurança e o desejo de não prejudicar a empresa.  
Os resultados mostram ainda que os participantes estão preocupados com questões de 
justiça, particularmente distributiva, e partilham opiniões sobre o que é a justiça 
organizacional. A maioria dos participantes condenava o comportamento de inflacionar 
despesas, alegando principalmente que era para proveito próprio e prejudicava a empresa. Os 
participantes com atitudes favoráveis em relação a este comportamento tinham em comum 
pensarem que contribuíam mais para a empresa do que recebiam em remuneração, sentindo 
portanto injustiça distributiva.  
De acordo com os resultados é possível sugerir que a inflação de despesas pode ser 
interpretada como uma forma de o empregado restaurar algum tipo de falta de equidade 
percebida, ou seja equilibrar entre o que percebe dar e o que recebe da empresa. Pode também 
funcionar como um “salário invisível”, sendo neste caso uma forma de compensação por uma 
baixa remuneração.  
É possível ainda concluir que se a busca de equidade e a baixa remuneração podem 
levar à inflação de despesas, é a facilidade de obter uma fatura de valor superior ao 
consumido para entregar na empresa e a falta de controlo por parte desta que tornam possível 
a apresentação de despesas superiores às despendidas. 
Por último, os resultados permitem concluir que a inflação de despesas faz parte de um 
sistema de infração alargado e as infrações por parte de dirigentes da empresa e governantes 
legitimam comportamentos reprováveis. 
Qualquer tipo de desvio pode ser interpretado como um sinal enviado à organização de 
que alguma coisa não está bem. Os dirigentes devem, por isso, estar atentos aos efeitos 
nocivos da injustiça, efetiva ou percecionada como tal, para que possam intervir e prevenir. A 
justiça organizacional desempenha um papel demasiado importante para ser ignorada e como 
tal deve ser uma prioridade. Atendendo a que os empregados de qualquer organização são o 
seu ativo mais importante, a forma de os tratar e remunerar reveste-se de importância 
fundamental. 
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Eu, ____________________________________________, aceito participar voluntariamente 
na pesquisa sobre a “Perceção de injustiça e atitudes em relação à inflação de despesas”, 
conduzida por Ana Lemos, no âmbito da dissertação de mestrado em Criminologia, da 
Faculdade de Direito, da Universidade do Porto. 
Fui esclarecido sobre os objetivos deste trabalho. Fui igualmente informado de que a 
entrevista será feita individualmente, registada em formato áudio, e que serei livre de 
interromper, parar e/ou desistir da mesma a qualquer momento, sem qualquer tipo de 
prejuízo. 
Foi-me garantida a salvaguarda da confidencialidade e anonimato. 
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Anexo 2 Guião de entrevista 
Identificação e protocolo de entrevista 
a) Data da entrevista e codificação das fitas para a identificação; 
b) Início da entrevista (horas) :___,____  Términus:____,_____ 
c) Apresentação e objetivos da entrevista: A entrevista destina-se para a elaboração da 
minha tese de mestrado. Contactei-o porque possui informações privilegiadas sobre o objeto 
de estudo. Vamos abordar questões íntimas relacionadas com alguns comportamentos dos 
empregados em relação à empresa e vice-versa. Não se pretende de modo algum julgar o que 
está certo ou errado mas obter conhecimentos.  
d) Identificação do entrevistado: Nome, Idade, Estado Civil, Nº filhos, Profissão Atual. 
A Empresa 
 Gostaria que descreve-se a empresa onde trabalha (ou trabalhou).  
 Área de atividade  
 Sede, filiais e respetivas localizações. 
 Número total dos empregados da empresa. 
 Como foi trabalhar para a empresa (anúncio, amigo). 
 Progressão carreira. 
 Processo de despedimento.  
 Tempo que trabalha (ou) na empresa. 
 Descrição das funções que exerce/exercia. 
 Classifica a empresa como boa/má para trabalhar. (Exemplos) 
 O que mudava na empresa.  
 Benefícios/regalias que a empresa lhe proporciona. 
 Critérios para o pagamento dos benefícios/regalias 
 O Que mudava nos critérios  
 Há regalias em outras empresas que a sua não oferece, ou vice-versa.  
 Que tipo de despesas a empresa reembolsa. (combustível, portagens, dormidas, etc)  
 Quais os critérios aplicados pela empresa para pagar as despesas. 
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 O que mudava nos critérios  
 Que tipo de supervisão existe do seu trabalho. 
O Empregado 
 Como empregado (profissional) como é que se carateriza.   
 Como descreve uma semana normal de trabalho.  
 Pode contar um episódio marcante bom/mau da sua vida profissional.   
 O salário e os restantes benefícios refletem a distribuição de lucros da empresa.  
 Quais as últimas três decisões anunciadas pela empresa que afetem de algum modo os 
empregados (boa/má)  
 Explicações genuínas e claras, sinceras, adequadas 
 Quem anuncia as decisões da empresa 
 Empregados que participaram nessas decisões.  
 Devolver ao patrão opiniões, há alterações depois 
 Forma utilizada pela empresa para comunicação das decisões. 
 Significado para o próprio das decisões 
 
 A sua forma de estar na empresa alterou após essas decisões (favoráveis / 
desfavoráveis) 
Inflação das despesas  
 Quando falo em inflacionar despesas o que lhe vem à cabeça. 
 Uma pessoa que tem acesso a este processo, porque se inicia nesta prática.  
 Quais os motivos subjacentes. 
 Um patrão tem consciência destes atos.  
 Se uma das decisões da empresa fosse deixar o carro na empresa aos fins-de-semana, 
qual significado desta decisão para si. (posso utilizar os almoços ou dormidas 
alteração para valor fixo)  
 Sente que existe diferença entre o dá à empresa e o retorno. 
 Essa diferença é (des) valorizada de que forma. (episódio)  
 Alguma vez inflacionou uma despesa, pode contar o episódio. 
 Este ato é crime. (especificar) 
 É sempre crime. 
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 Quando falo em venda paralela o que lhe ocorre. 




PERCEÇAO DE INJUSTIÇA E ATITUDES EM RELAÇÃO À INFLAÇÃO DE DESPESAS 
Pag. 84 

















Relação com a 
organização pessoal
Autocaraterização Autocaraterização profissional
Satisfação Satisfação com a organização Satisfação com o trabalho
Justiça distributiva Direitos /benefícios Igualdade/equidade
Justiça processual Comunicação das informações Participação nas decisões
Justiça interacional Perceção de tratamento recebido
Comportamento  
Avaliação do comportamento 
Causas 
Inflação de despesas por parte 
de empregadores e dirigentes 
Negócios paralelos 
Inflação de despesas
Justiça 
Sub-temas
